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NourrclçÃo DE pRoRRoclÇÁo coNTRATUAL

O Fundo Municipal de Desenvofuimento Sustentável de Canaã dos Carajás, pessoa jurídica de direito público,

devidamente escrilo no CNPJ-MF 2715897210001-65, com sede na Rua Presidente Médici, 20 Piso da Feira do

Produtor - Parque dos lmigrantes - Canaâ dos Carajás - PA CEP: 68537- 000, representada neste ato pela Sr.8

Femanda Francisco Feneira, Secretária Municipal de Desenvolvimento Emnômico, nomeada pela portaria

OO7I2O21-GP, vem respeitosamente através deste notifica a e empresa NP TECMOLOGIA E GSTÃO DE

DADOS LTDA, inscrita no CNPJ 07.797.967/0001-95, que o contrato de no 20240400, cujo o objeto é

Contatação de empresa especializada para íomeclmento de licença de banco de preços, com a finalidade de auxiliar na

elaboração de processos licitatórios desta secretaria, através de fenamenla de pesquisa e comparação de preços

praticados pela adminishação pública em licita@s adjudicadas e homologadas, atendendo as necessidades do Fundo

Municipal de Desenvolvimento Sustentável. Será pronogado no período de ate 31 de dezembro de 2025, conforme

previsâo legalmente no artigo 107, da lei 14.13312021,quedi2

'Art: 107. Os contraÍos de serviços e fomecimentos contínuos poderão ser pronogados

sucesslvamente, respeítada a vigência máxina decenal, desde que haja previsão em edital e
que a autoridade conpetente ateste que as condiçoes e os preços Wrmaneem vantajosos
para a Administraçá0, pemitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem

ônus para qualquer das paftes.

O referido mntrato será pronogado conÍorme previsão contratual, permanecendo inalteradas as

demais dáusulas do Termo de Conbato.

Âsinld. dê Ím dú'bl d
FERNANDA FRÂNCl5C0 lrrnelor rnrr.rrlo
FERRE|RASr325T!5280 IEÂaElnÀo'r2s7r52a0

Fernanda Francisco Ferreira
Secretária ilunicipal de Desenvolvimento Econômico

PoÉaria 007/202í GP

Canaâ Dos Carajás - PA, 12 De Fevereiro De 2025
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A empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADoS LTDA, inscrita no CNPJ ns 07 .797 .967 /0001 95, lE

90547068 01, estabelecida à Rua lzabel a Redentora,2356, Centro, Cidade de São Jose dos Pinhais, Estado

do Paraná, por intermédio de seu representante legal, Sr. RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, portador da

Carteira de ldentidade ne 4.086.763-5 e do CPF ne 574.460.249-68, DECLARA, o interesse na renovação do

contrato ne 2O24O4OO Íirmado com o FUND MUNICIPAL DE DESENVOw|UENTO SUgflfÁVEt DE CÁNAA\- Dos cARA,Ás.

Valor da Prorrogação: RS11.950,00 (Onze mil novecentos e sessenta reais);

Fim da Prorrogaçáo: 37/ 72/ 2025 ;

Condições de Pagamento: 30 (trinta) dias;

São José dos Pinhais, 13 de fevereiro de 2025.
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Rudimar Barbosa dos Reis

Presidente do Grupo
Negócios Públicos

Tel.:41 3778.1700
Fax.. 4!3774.7767

R. Dr. Brasílio Vicênte de Castro, 111

campo Comprido, Curitiba - PR

falecom@negociospublicos.com.br negociospublicos.com.br

NPÍTCNOLOGIÂ E

GESTÁO DE DADOS



MINISTERIO DA FAZENDA
Sêcretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DIUDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA
CNPJ: 07.797.967/0001-95

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que:

1, constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 19ô6 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para Íins de certiícação da regularidade Íiscal, ou ainda não vencidos; €

2. náo constam inscriçõês em DÍvida Aüva da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazênda
Nacional (PGFN).

ConÍorme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e íundos públicos da administragão direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições socials previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 11 da Lei no 8,212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.be.

certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria conjunta RFBiPGFN no 1.751, deZ1O|2O14.
Emitida às 16:36:56 do dia 1810212025 <hora e data de BrasÍlia>.
Válida ate 17l1gl2125. i
Código de controle da certidão: EgED.B53A.9B4B.DD0E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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qw$ Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

03?5
Certidão Negativa

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual
N" 036156018-93

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 07.797.967i0001-95
Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

Ressalvado o dirêito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, veriÍicando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigaçôes tributárias acessórias.

Válida até 26106t2025 /Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser contirmada via lnternet
www.fazenda. pr. gov.br
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ocia!r
Endereço:

07 .797 .967 IOOOT-95

NP TECNOLOGiA E GESIAO DE DADOS LTDA

É TZABELA REDEÍ{roRA 2356 sL 117 / cENTRo / sAo JosE Dos ptNHA
/ PR / 8300s-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o AÊ.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vatidade:13/02 12025 a L4/03/2O25 /
Certificaçáo Número: 202502L32257 1420995427

Informação obtida em 2OlO2l2O25 14:37:11

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticidade no site da
www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa :



03'78

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRÀBA].HO

CERTIDÀO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TRÀBÀIHISTÀS

NOme: NP TECNOLOGIÀ E GESTAO DE DADoS ITDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 07 .'197 .967 /0001-95
Certidão n": 86854 90 5/ 2O2S
Expedição: l7 /12/2024, às 16:30:27
Validade: L5/06/2025/- 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que Np TEcNotoGIA E GEsTÀo DE DADos LEDÀ (MÀTRrz E ErLrars)
, inscrito (a) no CNPJ sob o n" 07.797.96710001-95, NÃO CoNSTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

\Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-À da Consolidação
das Leis do Traba1ho, acrescentados pelas Leis ns." 72.44O/2O!7 e
L3.46'l/201'1, e no Ato 0l/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do TrabaLho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a êmpresa em relação
a todos os seus êstabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal- Superlor do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuj.tamente.

INTORMÂÇÃO IMPORTÀ}ITE
Do Banco Naciona.I de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

\--nadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçôes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em iulgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernentê aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas' a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em Lei" ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho,ComiSSãodeConciliaçãoPréviaoudemaistítulosque,por
disposíção legal, contiver forÇa executiva'
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i1Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Ne 0352497í5-60
rÊi

Certidão Íornecida para o CNPJiMF: 07.797.967/000í -95
Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certiÍicamos que, vêrificando os registros da Sêcretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima idêntificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão êngloba todos os estabelecimentos da êmpresa e referê-se â débitos de

\- natureza lributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigaçóes tÍibutárias acessórias.

./
Válida até 1 210,312025' - Fornecimento Gratu ito

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada via lntemet
www.Íazenda.p r. gov. br

Etiibrn M Àt â(l2n tua,um:52)
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ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

soLrcrTAcÂo DE ACÂO CONTRATUAL

O Fundo Municipal de Dêsenvolvimento Sustentável de Canaã dos Carajás, pessoa jurídica de direito público, deüdamente

escrito no CNPJ-MF 2715897210001-65, com sede na Rua Presidente Médici, 20 Piso da Feira do Produtor - Parque dos

lmigrantes - Canaã dos Carajás - PA CEP: 68537- 000, representada neste alo pela Sr.a Êemanda Francisco Feneira,

Secretária Municipal de Desenvolvimento Econômico, nomeada pela portaria 007/2021-GP, vem respeilosamente

encaminhar esta solicitaçâr de aditivo mntÍatual parâ análisê da justiÍicativa aqui exposta e reconhecimento do pedido.

DO AMPARO LEGAL

0 termo aditivo será amparado legalmente pela lei 14.'133/2021 que diz:

Art. fi7. Os contatos de seryiços e fomecimentos contínuos podeÉ)o ser pronogados sucessryamenÍe,

respeitada a vigência máxima decenal, desde que haia prcvisão em edital e que a aúoidade campetente

ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Adninistração, Wrmitidos a negociacáo

can o cmtatado d.t a ertinçãn contratual sen ônus para qualquet das paftes.

DA JUSTIFICATIVA

DA NECESSIDADE:
A pronogação contratual ao acesso do Banco de Preços e possa avaliar o custo da contratação conslitui-se

êlêmênto fundamental para instrução dos procedimenlos de contratação, estando prevista em várias disposi@s legais e

sua obrigatoriedade é reconhecida pela juÍisprudência. Essa Íase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois

implica numa critenosa busca de preços perânte âs empresas do ramo do objeto pretendido e em diversos sites da

Administração Pública. Assim, vários contatos precisam ser mantidos para que se consiga finalizar a pesquisa,

especialmente quando diz respeilo à contÍatação de seruiços ou do objeto com poucos fomecedores no mercado. Ademais,
háo

ffi{ R_iffitoÚ- 
o tururo â.r.. roco dro

Rua Presidente Médrci, ? Piso da Feira do ProdutoÍ e MeÍcdo Munkipd - Novo PA'!i§9
CEP 68 35,1-0í7- Cãrd dos Cãiiâ-PA - Teleíooe celulí: (94) 90í613975

E-mâl: seíxlec@crladosc rdas. pagoy. bÍ
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OO CONTRATO

O contrato em que se pede pronogação é o de M 20210/,N demnente do Processo modalidade

INEXIGIBILIDADE do processo 0642024,Pil1CC, que tem como contratada NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS

LTDA, CNPJ/CPF CNPJ 07.797.967/000í-95, com sede na Rua lzabel a Redentora, n02356, Ed.Lowen, sala 117,

CENTRO, Sáo José dos Pinhais-PR, CEP 8300il10, de agora em diante denominada CONTfuATADA(0), neste ato

representado pelo(a) S(a).RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, portador do(a) CPF 574.460.24$68, cujo objeto é: cujo

objetivo é:

Contratação de emprcsa especializada para lomecimento de licença de hanco de prEo§, con a finalídade de auxiliat na

elaboração de üocessos licitatôrios desta secretaia, atavas de fefianenta de pesquisa e conparação de preços

praticados pela dninistaçãrt pública em licitqões adjudicadas e homdogadas, atendendo as necessruades Fundo

Municipal de Desenvolvimento Econômico, para um período de 12 (doze) meses., nas condições estabelecidas no Temo
de Refüência.
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ESTADO DO PARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CABAJ,ÁS ,.
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONd*IóO 
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desaÍio de identificação da confabilidade dos preços coletados, o que exige a ampliação da captação de dados que
possam servir a uma fidedigna refeÍência dos pÍeços de mercado. Na pnâtica, a íase de pesquisa de prEos pode acabar se
prolongando, relendo a necessáÍia atuação dos agentes públicos envolvirlos por semanas ou meses, o que amplia os
custos transacionais, sem necessária garantia de um resu[tado verdadeiramente eÍiciente e eÍicaz. oulrossim, a pequisa
de prqos deficiente poderá ensejar uma contratação supeíaturada ou inexequível, sÍtuaçoes que acabam acanetando
prejuízos à administração pública e riscos de responsabilização aos agentes públicos envolvidos nâ contratação. Tal
dificuldade Íaz com que a pesquisa de preços se apresente como um entrave para a celeridade na tramitação dos
procedimentos de mntratação e aquisição, um gargalo a ser superado na mndução dos cerlames, merecendo análise mais
detida e propostas dê aperfeiçoamento das rotrnas até enlão estabelecidas. Em suma, a estimáiva de preços é

fundamental para a atividade contratual da Administração, mmo instrumento de baliza aos valores oferêcidos nos cerlames
públicos, com a Íunção precípua de garanth que o Poder Público identifique um parâmetro para o valor mâlio de mercado,

em Íelação um bem ou sewiço. PoÍtanto, é necesúrio que os agentes públicos envolvi{jos, na fase inlema da licitação ou

na gestáo contratual, lenham acesso a mecanismos que auxiliem na reallzação da pesquisa de preços, imprimindo

agilidade aos procedimentos de aÍeriçe) de custos e identiÍicação dos prEos reíerenciais de mercado.

O prazo de vigência da contÍatação é de 12 (doze) meses, com início em 20 dê março de 2024 téÍmino

em 20 de março dê 2025. Considerando a necessidade da continuidade do sêÍviço preíado e com

base nos artigos í06 e í07 da Lei n.' '?4.133/202í, que permite a pronogação de contratos por até í0
(dez) anos, juíificandGsê a renovação do contrío por igual período, pÍoÍÍogando 3ua vigência até

20 de março de 2026.

DOS FATOS REAJUSTE

No que se refere ao reajuste conlratual, considerando o indice Gerâl de PÍêços - Mêrcado (|GP-M) para o

peÍíodo de març! de 2024 a Íevereiro de 2025 verific&se que o Íator de coneçáo coÍresponde a uma

variação acumulada de 8,95%. AplicandGse essa corÍeÉo ao valor unitário do contrato, de R$'11.960,00,

(onze mil novecentos e sessenta reais)., o valor alualizado seria de R$13.030,42 (treze mil e trinta reais e

quarenla e dois centavos).

IGP-M
o.3t2o.24
0212025
R$ l l-960,00
1,0895
8,95
RS r3.03Oí2

TABELA DE CÁLCULO

No entanto, a empresa apresenlou uma proposta de renovação com um valor reajustado de R$'12.300,00,

(doze mil e trêzentos reais)., que ê iníerior ao valor atualizado pelo indice de reaiuste. Dessa Íorma, opt+se

por manler o valor proposto pela empresa, uma vez que tal proposta representa uma e@nomia para a

administraçáo pública em relação ao reajuste calculado pelo índice oÍicial

ffit R_§ffitoú- 
o tutur. norc. todo dtc

Rua PÍeslreÍÍe M&ki, ? Piso da Feira do ProdúoÍ e MeÍcdo Municlpâ - Novo Pãâ§p
cEP 68.35.1417- cãtd do3 CãE&-PA - Telerone celulí. (94) 9916í€975

Einâl: seÍrÉec@(ãradoscíalas.pagov.bÍ

PLA
NIL

Índice para corrcção:
Datg inicial:
Data final:
Valor a atualizâr:
Fator de coreção no periodo:
Var. 7o acumulada no período:
Valor atualizado:
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HA DESCRITIVA

O reajuste de preçm será amparado legalmente pelo disposto no arligo 92, § 40, inciso l, da Lei no 14.133, de
'lo de abril de 202'1.

'Art. 92. São necessári6 em todo contÍato cláusul6 que êstabeleçam:'

§ 40 Nm contralos de seÍvlps conlínuos, observado o intenegno mínimo de 'l (um) ano, o critério de

reajustamento de preços será por:

l- reaiustamento em sentido esffio, quando não houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou

predominância de mão de obra, medianle previsão de índices específicos ou setoriais;

A pronogação solicitada lem como fundamento o art. 107 da Lei no'14.133/202í, que dispoe

"Os contratos de serviços e fomecimenlos contínuos poderão ser pronogados sucessivamente, respeitada a

vigência máxima decenal, desde que a previsão haja em edital e que a autoridade comp€tente ateste que as

condi@es e os pÍeços permanecem vanlajosos para a Administração, peÍmitidos a n€gociação com o

contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das parles.'

ffit R_íàiffiEÚô- 
o tutrJ?o âor.. roao cro

Rua Presilente Márrci. ? Piso da Feira do PÍoduloÍ e MeÍcdo Munrcipd - Novo Pãa§o
CEP 68 354{17- Cãrd dos cãqà+A - TebíoÍ€ celula. (94) 99161€975

E{râl: semdec@cãlãoscã4as.pagov.br

Valor Unitário Valor Reajuíado

(Acréscimo)

Valor Unitário
Atual

Atual

Contratação de empresa
especializada para foÍnêcimênlo de
licença de banco de prêços, com a
Ílnalidade de auxiliaÍ na elaboraçâo de
procêssos licitatórios desta secretaÍia,

através de fenamenta de pesquisa e

comparação de prEos praticados
pela administração pública em
licitaçÕes adjudicadas e homologadas,

atendendo as necessidades Fundo

Municipal de Saude, para um período

de 12 (doze) meses., nas mndições
estabelecirlas no Termo de
ReÍerência.

R$ 11.960,00 R$ 340 R$ 12.300,00

OA DESPESA

ESTADO DO PARÁ
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONôMICO

DESCRTçÃO D0 SERVTçO
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ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNlctpAL DE cANaÃ oos camtÁs

SEcRETAR|A MUNtctpAL DE DEsENvoLvtMENro ecolôutco

--
A partir deste aditivo de pronogação de prazo, e mnsiderando o inicio do exercício linanceiro de 2025, o

contrato passâ a ser custeado pela nova dotaçfo orçamentária, assim classificada:

oRGÃO: Fundo Municipal de Desenvolvimento Sustentável

UNIDADE ORÇAIilENTARIA: 2026 - Sec. Municipalde Desenvolvimento Econômico.

DOTAÇÃO ORÇAIIENTARIA: 23 122 1315 2.202 - Mant€/' a Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Econômico

ELEilEl'lTO DE DESPESA: 3.3.90.40.00 Serv. Tecnologia informaÉo/comunic. - PJ.

FoI{TE 15000000

SUBELEIIEI{TO: 3.3.90.40. 1 1 Locqâo de Softwarê.

VALOR: R$ 12.300,00

As demais cláusulâs do contrato permanecem idênticas ao inicialmente pactuado, inclusive em relação ao

preço unitário ajustado.

DO PEDIDO

Face ao exposto, vista a justificativa e a indicação orçamentária, vimos respeilosamente requerer a

proÍrogação de prazo do contralo supracitado, por igual periodo, Íicando desde já autorizada a comissão

p€rmanente de licitaçáo a tomar as providências cabíveis quanto à lavratura do termo aditivo, recolhimento

de assinaturas e a publicação dele na imprensa oficial onde o termo oÍiginalÍora publicado.

Canaã dos CaÍaiás, 13 de Fevereiro de 2025.

tuiná&ldmd6úl d
FERNANDÂ FRANCISCO rrnr,ur,rorrnrr,ro<o
FERREIRAí132571 5280 FEIEÂÀoM5715230

DâdG: 202t 02 I I I3G,45 {:tE

Femanda Francisco Feneira
Secretária ilunicipal de Desenvolvimento Econômico

Portaria 0072021 GP

EíTfIEIProâo R-§ffi
O autu.o.otc. todo dlê

Rra Preslrenle Médhi. 2 Bso da Feira do PÍodutoÍ e Mercdo Municlpd - Novo Plâ§O
cEP 68.3t1{í7- Cãld dos CÍatâfÂ - Teleíon€ celulÍ (94) 90161€975

E-írâl: semdec@calãoscralas.pagov.br

AS DEÍIIAIS CúUSULAS
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EsrADo Do PARÁ

pREFErruRÂ MUNlctpAL DE cANlÃ oos clnruÁs
SEcRETAR|A MUNtctpAL DE DEsENvoLvtMENro ecolôtttco

1a--

DESPACHO

Ao setor mmpelente para providenciar pesquisa de previa maniíeslação sobre a exislência de recurso orçamentário para

cobeÍturâ das despesas com visla ao aditivo de prazo por iguâl período ao contrato No 20UAN der,oíÍenle do Processo

modalidade INEXIGIBILIDADE do processo 064/2024IPMCC, que tem como obielo'Contratação de empresa especializada

para fomecinento de licença de banco de preps, con a finalidade de auxiliar na elabuação de processos licitatóios desta

secretaia, através de Íenamenta de pesquisa e cunparação de preços praücados pela adninistração pública en lícitaçoes

adiudicadas e homologadas, atendendo as necessidades Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico, para um

periodo de 12 (doze) nesss., nas condi@es esÍabelecidas no Termo de Referêncid

Canaã dos Carajás, 13 de Fevereiro de 2025.

^§nnõ& 
Ídru did, ú

FERNANDA FRANCISCO r+oumrrnlrscio
FERRETRÂ:013257.tS280 ÍúnÍÍarr12srr5230

Dàdorro25,o2.r J rro9.r9 01 00

Femanda Francisco Feneira
Secretária iiunicipal de Desenvolvimento Econômico

PoÍtaria 007/2021 GP

cãtqvglo
@ü@ R-§ffi

o luru.ô âorc. to.lo clo

Rua Presirente Médici. ? Piso da Feira do PÍodutoÍ e Mercdo Munflpâ - Novo PaÍaFÍt
CEP 68.35/1{17- Cíld dos Cã:*b+ - TebÍone celul :(94)9016r€975

E-mdl: seíxrec@cãlãoscrÍ4,§.pagov.br
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ESTADO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÂ DOS CARAJÁS

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIi'ENTO ECONÔMICO

DO PEDIDO

Face ao exposto, vista a justificativa e a indicação orçamentáía, vimos respeitosamente requerer a proÍÍogação

pelo período ate 31 de dezembro de 2025, ficando desde lá autorizada a mmissão permanente de licitação a

tomar as providencias cabiveis quanto à lavratura do termo aditivo, recolhimento de assinaturas e a publicação

do mesmo na imprensa oficial onde o termo original fora publicado.

Canaã dos Carajás, '13 de Fevereiro de 2025.

Femanda F

retária Municipal de
isco Ferreira

Portaria 007/2021 GP

vimento Econômico

DasãY vlE l!
EoüG R-iàffi

O ,útúro narra todo ólo
tuta PÍEsireíÊ Me(bi. ? Piso (b Fêia Ô PÍodt toÍ e MeÍcáo Munaird - Novo P É0

cEP 68.354-{)17- Cad (b Car*bPA - Teleíone ceUl- (94) 9916í€975
E-írd: s€ííúec€E tdccaâô.pagov.bÍ
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ESTADO DO PARÁ

PREFEITURA MUNICTPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO---

038 6
DECIARAçÃO DE ADEQUAçAO ORçANENTÁRIA

Declaro para fns de CONTRATAÇÃO, que o proceder ao aditivo de prazo por igual período ao contralo No ?ft24C/iOO

demnente do Processo modalidâde INEXIGIBILIDADE do processo ú4l2024lPMCC, que tem como otielo " Contratação

de enpresa especializada para fomecime o de licença de banco de preços, com a frnalídade de auxiliar na elaboração de

processos licitatóios de§a seüetaia, através de fenanenta de pesgu,sa e conparação de preçw praticados pela

adninistração pública en licitapx adjudicadas e honologadas, atendendo âs necessidades Fundo Municipal de

Desenvolvimento Econônlno, parc um período de 12 (doze) mases., nas condi{oes esÍaôê/ecldas no Temo de

Referêncid. Não comprometera o Orçamento de 2025, crnforme estabelece o inciso I do artigo 16 da Lei complementar

Íederal N.o 101, de 04 de março de 2000, estando de acordo com o inciso ll, do mesmo arligo.

Existe também adequação orÇamentária e Íinanceira mm LOA (Lei Orçamentária Anual), tendo, ainda, compatibilidade

com a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentáriâs).

Canaã dos Carajás, '13 de Fevereiro de 2025.

Asanado d. íom dohil ú
FERNANDA FRÂNCISCO rrnnenoernl«scô
FERRETRÂOl325715280 FInaER !r1257r52&

Drád: 2ir25 02. r r rroc,rT 4rto'

Femanda Francisco FerÍeira
Secretária ilunicipal de D$envolvimento Econômico

Portaria 007/2021 GP

ffi *}.ffi
Rua PÍesÍrente M&ici. ? Piso da FeiÍit do Prodúoí e MeÍcáo Munrcipã - Novo Paâ§o

CEP 68 35.1417- Caaã dos cí.iA.PA - Teleíone celula: (94) 99í614975
E-ínâl: seÍÚec@Eínãoscrqõ.pagov br
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ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARÁ"'ÁS

SECRETAR|A MUNtctpAL DE DESENVOLVTMENTO ECOrü)5Eg

TERMO DE AUTORIZACÃO

Em uso das atribuiçoes com a PÍefeitura Municipal de Canaã dos Carajás/PA, na qualidade de PreÍeita

Municipal, autorizo a Comissão Permanente de LicitaçaoiCPL proceder mm o Adiüvo de PronogaÉo de Prazo

ao contrato No 202t1(M00 desonente do Processo modalidade INEXIGIBILIDADE do processo 064l2024lPMCC,

que tem como objeto "ContrataÉo de empresa especralizada para Íornecimento de licença de banco de preços, com a

finalidade de auxiliar na elaboração de 0rocessos licitatórios desta secretaria, atavés de funamenta de pesquisa e

comparaçáo de preços praticados pelâ administraÉo pública em licitaçoes adjudicadas e homologadas, atendendo as

necessidades da Prefeihrra Municipal de Canaã dos Caraiás ê dêmais secretarias do município", a ser regido pela Lei No

14.133,de2021.

Canaã dos Carajás, 13 de Fevereiro de 2025.

JOSEMIRA RAIMUNDA Assinado de forma
DINIZ digital por JOSEMIRA

GADELHA:769025954 RAIMUNDA DlNlz

53 GADELHA:76902595453

Josemira Raimunda Diniz Gadelha

Prefeita Municipal

eÊEnrrrwono
Ec ôê §íâáHâ

O ruts.ô n!.c. toco dlú

Rua PÍesireoê uárrcr, ? Piso da Fetra do PÍodtflof e MeÍcdo Munictpd - Ns.o e :iso
CiEP 63 354{17- Caá dc Cã:*b+A - Te€foíE celulõ: (9,1) 99161*S75

E-ínál. semdec@cãldoÉr 7 ia.P aEoYbç
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ESTADo Do PARÁ

FUNDo MUNrcrpAL DE DESEN. EcoNôMtco
PREFEÍTURA MUNIcIPAL DE CANAÁ DOS CARAJÁS

MINUTA PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO N.O 2()24()4OO

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de C/NAÃ OOS CnRruÂS, através do(a) FUNDO

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMEHTo SUSlentÁVeL, CNPJ N.o 27.158.972000165, denominado daqui por diante

de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) FERNANDA FRANCISCO FERREIRÀ Secretária municipal,

portador do(a) CPF 0í3.XXX.XXX-80, de outro lado, doravante designado simplesmente CoNTRATADA, e a licitante

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA CNPJ 07.797.967/0001-95, com sede na Rua lzabel a Redentora,

n2356, Ed.Lowen, sala 117, CENTRo, São José dos Pinhais-PR, CEP 83005-010, de agora em diante denominada

C0NTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) S(a).RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, portador do(a) CPF

574.XXX.XXX-68, já qualiÍicados no contrâto inicial, oriundo do processo licitatório 064/2024IPMCC, lnexigibilidade

0122024, delenÍinaram por meio deste, alterar o referido contrato, consubstanciado nas seguintes cláusulas::

CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

Contntação de emprcsa especialinda pan fomecimento de licença de banco de peços, cam a finalidade de
auxiliat na elabonção de processos licitatódos desta seüel.Érta, dtnvés de femmenta de pesgu,sa ê
companção de preços pnticados pela adminislração pública em licitações adjudicadas e homologadas,
aÍendendo as nêcêssidades Fundo Municipal de Educação, para um período de 12 (doze) meses.

0 presente Termo Adiüvo ob.ietivâ a pronogação do prazo mntratual até
amparado legalmente pelos art. 107 da Lêi Federal no 14.í33 de 2021.

cúusuLA SEGUNDA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A

A despesa do aditivo contrafual mnera pela seguinte dotaÉo orçamentária exercício 2025

0 termo aditivo será

ú!6réô/Ê!EcrrlcrçC!
Earo I trE rrr E l!!9orlr! DE irtçod ErrrcrDo svlço
a lltr rmÍrstirçlo Éúrcr
cdt .t ça. <t ...rútúr. ..G1 dâ .á..o a !.!!Dt!
.L F.q!r... d. pncô. Dr.tlc.dô. !.1. .ôlnl.taÇÀô
pôltq. o rl.t- .l... E .qEt.r. b..-dô D !!.tEÉô
Éút.ln !" 73l2O2O . arl2o2t.

'At1.107. Os conÍraÍos de serviços e fomecimentos contínuos poderão ser pronogados

sucess,vamenÍe, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão en edital e

gue autofidade cdnpeÍenÍe âÍesÍe gue as condições e os preços Wrmanecem vantahsos para

a Adninistração, permitida a negociação con o contratado ou a extinção contratual em ônus
pan qualquer das pades.

CúUSULA TERCEIRÂ - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O presente TeÍmo Adiüvo entra em vigor a partir do dia e encerÍará no dia

Página 1 de 2
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ESTAOO OO PARÁ

FUNDO MUNICIPAL DE OESEN. ECONÔMICO

PREFEITURA IIIUNICIPAL DE CANAÂ DOS CARÀ'ÁS

CúUSUI.A QUARTA - DA RATIFICAçÃO

Permanecem inalteradas as demais dáusulas do Contrato a que se refere o presente Termo Aditivo.

E por estarem justos e contratâdos, firmam o presente aditivo, em 3 (três) vias de igual teor e Íorma, para que surhm os
seus eÍeitos legais.

CANAA DOS CARA.,ÁS - PA,

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAjÁS
cNPJ(MF) 01.613.321/0001-24

CONTRATANTE

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA
cNPJ 07.797.967/0001-95

coNTRATADO(A)

Testemunhas:

Página 2 de 2
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PREFEITURA DE CANAÃ DOS CARAJÁS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

COORDENADORIA DA PROCURADORIA ADMINISTRATIVA a4i(::

DESPACHO

A Comissão Permanente De Licitação

Remete-se o Processo Licitatório n" 06412024- PMCC, por Inexigibilidade,

referente à contratação de empresa especializada para fomecimento de licença de banco de

preços, com a finalidade de auxiliar na elaboração de processos licitatórios, através de

ferramenta de pesquisa e comparação de preços pÍaticados pela administração pública em

licitações adjudicadas e homologadas, atendendo as necessidades da Prefeitura Municipal de

Canaã dos Carajás e demais Secretarias do município.

A solicitante requer análise jurídica da legalidade dos Termos Aditivos com base

no artigo 107 da Lei n' 14.133/2021, que trata de prorrogação contratual referente à prestação

de serviços contínuos.

Verifico que o processo não se encontra revestido das formalidades legais

necessárias, ou seja. a solicitação de prorrogação contratual n' 20240401 veio

desacompanhada da Minuta do Primeiro Aditivo ao Contrato n' 20240401, documento este

indispensável para análise e emissão de parecer.

Ainda sob a análise do aditivo contratual n'20240401, verifico que se encontram

vencidas as certidões negativas de f'1.273 e ft.274. Oriento que seja feita a conferência de

novas certidões para a assinatura do termo aditivo ao contrato.

Prosseguindo, a solicitação de prorrogação contratual n' 20240397, veio

desacompaúada da notificação de prorrogação contratual de encamiúamento para anuência

da contratada, bem como, inexistem certidões de regularidade fiscal para conferência, visto

ser condição para prorrogação contratual.

Verifico ainda, que se encontram vencidas as certidões negativas de fl. 375 e fl.

376, referente à solicitação de prorrogação contratual n" 20240400. Oriento que seja feita a

conferência de novas certidões para a assinatura do termo aditivo ao contrato. Constato

também, a ausência de demonstração da vantajosidade econômica para a Administração,

sendo necessário a apresentação deste documento aos autos.

Página I de 2
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PREFEITURA DE CANAA DOS CARAJAS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICiPIO

COORDENADORIA DA PROCURADORIA ADMINISTRATIVA

041i

eo

documento de fl. 390, encontrar-se com assinatura divergente, sendo necessário sua correção.

É imprescindível também, a conferência de novas certidões constantes na fl. 394 e fl. 395,

para a assinatura do termo aditivo ao contrato, vez que, se encontram vencidas. E ainda, faz-se

necessário, a conferência de demonstração da vantajosidade econômica para a Administração.

Por fim, em que pese todas as solicitações de prorrogações aos contratos no

20240401 , n" 20240396 , n' 20240395 , n" 20240397 , n' 20240400 e n' 20240399 , abordarem

sobre prorrogação contratual e reajustes, as minutas dos referidos aditivos contratuais

fundamentam-se nos termos do artigo 107 da Lei n' 14.13312021, que permite a prorrogação

de contratos por até l0 (dez) anos. Neste sentido, se o interesse da administração pública

versar sobre Íeajuste, faz-se necessário constar também na minuta.

Desta forma, levando em consideração ao exposto, devolvo o processo para

adequação aos termos da Lei, após, retomem os autos para parecer jurídico.

Canaã dos Carajás-PA, 07 de março de 2025.

CHARLOS Ç
or

P a n" 21112021 -GP

CHISLEIDY LEÃO SANTOS CAVALCANTE
Advogada

Matrícula no 0321 7308

Página 2 de 2
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xormrc^lçÃo DE pRoRRoclÇÀo coNTRATUAL 0 5 5I

0 Fundo Municipal de Desenvolvimento Sustentável de Canaã dos Carajás, pessoa jurídica de direito público,

devidamente escrito no CNPJ-MF 27158972/000'1S5, mm sede na Rua Presidente Médici, 20 Piso da Feira do

Produtor - Parque dos lmigrantes - Canaã dos Carajás - PA CEP: 68537- 000, representada nêste ato pêla Sr.a

Fernanda Francisco Ferreira, Secretária Municipal de Desenvolvimento Econômico, nomeada pela portaria

OO7I2O21-GP, vem respeitosamente através deste notifca a e empresa NP TECMOLOGIA E GSTÃO DE

DADOS LTDA, inscrita no CNPJ 07.797.967/000í-95, que o contrato de no 20240400, cujo o objeto é

ContÍatação de empresa especializada para fornecimento de licença de banco de preços, com a Íinalidade de auxiliar na

elaboraÇâo de processos licitatórios desta secretaria, através de fenamenta de pesquisa e comparação de preços

praticados pela adminiskaçáo pública em licilaçoes adjudicadas e homologadas, atendendo as necessidades do Fundo

Municipal de Desenvolvimento Sustentável. Será prorrogado no período de ate 31 de dezembro de 2025, conforme

previsão legalmente no artigo 107, da lei 14.13312021 , que diz.

'Art.: 107. Os conÍraios de serviços e fomecimentos contínuos poderão ser pronogados

sucesslvamenfe, respertada a vigência máxima decenal, desde que haja prcvisão em edital e

que a autoidade conpetente ateste que as cundlçoes e os píeços permanecem vantajosos
pan a AdminMnção, permitida a negociação com o contntado ou a extinção contntual sem

ônus para qualquer das paftes.

0 reÍerido contrato será pronogado conforme previsão contratual, permanecendo inalteradas as

demais cláusulas do Termo de Contrato.

rnanda Fra Feneira

SecreÉria Mu ipal de volvimento Econômico
ria00712021 GP

Canaã Dos Cara,ás - PA, 30 de janeiro de 2025.
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TERMO DE CONTRATO

CoNTRATO N 3s/2024 QUE ENTRE Sr
CELEBRAM O TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DE SERGIPE, e a empresa NP
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA.,
NA QUALIDADE DE CONTRATAIITE E
CONTRÂTADA, RESPECTIVAMENTE, PARÁ O
FIM E)GRESSO NAS CLÁUSULAS QUE O
INTEGRÂM.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE - TCE§E, com sede na Avenida
Conselheiro João Evangelista Maciel Porto, Vn' - Cento Administrativo Governador "Augusto
Franco" - Bairro Capucho, em AracajúSE - CEP: 49.081-020, inscrito no Cadasto Nacional de
Pessoa Jurídica sob o no 13.170.790/0001-03, representado neste ato pelo Conselheira Presidente
SUSANA MARIA FONTES AZEVf,,DO tr.REITAS, brasileira, servidora púbüca, CPF n'
)00(.»0(.)()«-68, doravante denominado CONTRATAIITE e, de outro lado, a empresa NP
TECNoLOGIÀ E GE§TÃo DE DADOS LTDA, pessoa jurídica de düeito privado, estabelecida
na Rua Izabel A Redentora, 2356, Edf. Lowen, Sala 117, Centro, município de São José dos Pinhais,
Paraná, CEP 83.005-010, inscrita no CNPJ^,ÍF sob o n' 07.797.96710001-95, neste ato representada
poÍ seu repÍesentante legal que lhe é outorgado por conúato social, Seúor RUDIMAR BARBOSA
DOS REIS, maior, brasileiro, inscrito no RG sob n' XJOO()OO( SSPDO( e no CPF sob n'
)OO(.X)O(.)OO(-)O(, doravante denominada CONTRATADA, tendo em üsta o que consta no
Protocolo TC n' 011566/2024 e em observância às disposições da Lei n" 14.133, de l' de abril de
2021, do Ato da Presidência n' 2312024, que dispõe sobre a adoção dos regulamentos editados pela
União ou pelo Estado de Sergipe, da Lei Federal n'. 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, deüdamente atualizaclas e demais legislações aplicáveis. Os CONTRATAÀITES têm
entre si justos e avençados, e resolvem celebrar o presentê TeÍÍro de Contrato, decorrente da
INDüGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 2112024, sob a forma de execução indireta, no regime
de empreitada por preço global, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUST]LA PRIMEIRA . DO OBJETO, ELEMENTOS CARACTEÚSTICO§ E DA
VINCULÀÇÃO AO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE (ATI 92,IEII)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada no fomecimento de

assinatura à ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela Administrâção Pública,
denominada Banco de Preço, na versão Plus, com disponibilização de 02 (dois) acessos de coÍesia"
para aúendimento das necessidades do CONTRATANTE, conforme especificações, quantidades e

exigências estabelecidas neste instnrmento contratual e no Termo de Referência.

1.2. São anexos a este instrumento e vinculem esta contratação, independentemente de transcrição:

I .2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação.

1.2.2. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CoNTRATAÇÃO DTRETA (LEr N. 14.133/21)



At-!:: _ 

_.

-,--a)

--TCESE 9.ro

J§

cie

03n'-
Jr)zrELlÀCLÁUSULA SEGUhIDA - DO REGIME DE E)(ECUÇÁO (ATt. 92, IV)

2.1. Os serviços a serem contatados seÍão prestados por meio de regr-s de execução indireta,
empreitada por preço unitário.

CLÁUSI]LA TERCEIRA_DoS MoDELos DE E)(ECUÇÃo, GEsTÃo Do coNTRATo,
CONDIÇÔES DE RECEBIMENTO E ESPECIFICAÇÔES DOS SERVIÇOS (ATt.92, IV, V[
e XVII!
3.1. Os modelos de execução e gestão e as condições de recebimento, constam do Termo de
Refoência, anêxo a êste Contrato.

cLÁusULA QUARTA - DOS PREÇOS (arl 92, 9
4.1. Pela pÍestação dos serviços previstos na Cláusula Primeira, o CONTRATAITE paganâ ê
CONTRATADA, o valor total de R$ 45.2148,00 (quarenta e cinco mil e quatÍocentos e quarenta e

oito reais), conforme quadro abaixo:

4.I.2. Cadalicença daní direito ao acesso de 02 (dois) usuários úo simútiineos na ferramenta Banco
de Preços.

4.1.3. Seú concedido 02 (duas) seúas de acesso de cortesia pelo mesmo período do con§ato.

CLÁUSI]LA QI]INTA. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (âTt. 92, VD

5.1. O pagamento seú realizado, confomte propostâ da CONTRATADA, em 02 (duas) parcelas,

cada uma no montante de R$ 22.724,00 (vinte e dois mil setecentos e ünte e quato reais), sendo a
primeira até 3 1 de dezembro de 2024 e a segunda aÉ 3 I de janeiro de 2024, devendo ter procedido a

liberação dos acessos a ferramenta Banco de Preços ao CONTRATANTE, com apresentação da nota
fiscal, através do Portal do Jurisdicionado no site: www.tce.se.gov.br, para fins de protocolização,
liqüdação e pagamento.

5.2. A nota fiscal devenâ ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.

5.3. O CONTRATANTE deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas na inexigibilidade de licitação; b) identificar possível razão que impeça a

participação na inexigibilidade de ücitação, no âmbito do órgão, que implique proibição de contrataÍ
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

RS 45.448,00
R$22.724,00

I Contrât ção dc eEprEsa €specializadâ ío
fom€cirn€nto de assimhtrà À feÍraD€úta d€
pesquisas e coEparaçâo d€ plEços prâticados
pela AdmirisEsçáo PubücÀ detrottrinsda Barco
de PÍeço, Da versão Plus, com dispooibilizaçâo
de 02 (dois) acessos de coíe3ia, pora
areadimeíto dâs rccêssidades do Tribuoal de
Coaus do Estado de SerciDe.

Licerça 02

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNIDÂDE ] QTDE
VALOR

UNIÁRIO
VALOR
TOTAL
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§ô 565.4. Constatando-se a situação de inegularidade do contratado, será providenciada sua
por escrito, paÍa que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, rcgalanze sua situação ou, no mesmo pmzo,
apresente sua defesa. O prazo podenâ ser prorrogado uma vez, por igual período,
CONTRATANTE.

a

5.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE
devení comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quânto à existência de pagamento a ser efetuado, píra que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.6. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE devená adotar as medidas necessiírias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
CONTRATADA a ampla defesa.

5.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realiza<los normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.

5.9. O pagamento seÉ efetuado pelo CONIRATANTE por ordem cronológica das datas de suas

exigibilidades, conforme a fonte de recuÍsos, em cumprimento ao aÍt. 141 da Lei Federal n'
14.13312021: oÍdem nos pagamentos públicos; a Lei Federal n' 12.527, de l8 de novembro de 2011;
a Resolução n'08/2014, de 06 de agosto de 2014 da ÂTRICON e suas alterações.

5.10. O CONTRATAÀITE mantená listas consolidadas de credores, classificadas por fonte
diferenciada de recursos e organizadas pela ordem cronológica de antiguidade dos referidos créütos,
estabelecida mediante apresentação de nota fiscal acompânhada dos documentos comprobatórios
fiscais eúgidos nos leÍmos da Lei n" 14.13312021, sem os quais não será possível a inclusão da

CONTRATADA nas listas classificatórias de fomecedores.

5.11. Respeitada a ordem de classificação dos créditos, serií observado o prazo máximo de 30 (trinta)
dias para proceder à liqúdação e o pagamento da obrigação, contados da apresentação da nota fiscal
fatura no Portal do Jurisdicionado do site do CONTRATANTE.

5.12. O pagarnento será reaüzado mediante ordem bancríria, emitida aaavés do Banco do Estado de

Sergipe - BANESE, creditada em conta coÍrente da CONTRATADA.

5.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuúria prevista na legislação aplicável.

5.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não teúa
concorrido, de alguma form4 para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
deüda pelo CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efeüvo adimplemento da parcela, é

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=IxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP : Valor da parcela a ser paga.

I: Índice de compensação financeira : 0,00016438, assim apurado:

TX : Percentual de tzxa anual: 60/o

r:(Tx)/36s I=(6/100)/365

I =0,00016438

5.15. É vedado ao contratado transferir a teÍceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.
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cLÁusuLA sExTA - DO PRAZO DE VIGÊNCrA (art. 105)

6.1. O prazo de vigência deste contato vigorará pelo prazo de 24 (vinte e quato) meses,
partir da data de sua assinatur4 podendo ser prorrogado na forma dos artigos 105 e 107, da Lei no
14.133, de 2O21, desde que atendidas as especificações constantes nos subitens 10.3, 10.4.2 e 10.4.3
do Termo de Referência, e sua eficácia se dará com a respectiva publicação no sitio eletrônico oficial,
podendo ser rescindido unilateralmente, por conveniência da Administração ou por infração as
disposigões legais e contratuais.

6.2. A rescisão antecipada não implicaní em ônus de indenização, salvo no ressarcimento dos serviços
que foram efetivamente entregues pela CONTRATADA até a data da rescisão.

6.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantâjosos para a Administração, permitida a negociação
comaCONTRATADA.

6.4. O regime jurídico dos contratos administrativos confere à Administração, em Íelação a eles, as

prenogativas estabelecidas no CAPÍTULO IV - art. 104 da Lei n' l4.l33l212l.

CLÁUSULÂ SÉTIMÂ - DO REAJUSTE

7.1. O valor contratado podeú ser reajustado, desde que observado o interregno minimo de 12 (doze)
meses, contado da data limite pÍra apresentação da proposta de preços pela CONTRATADÂ,
utilizando-se a variaçÍio do IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo, oantido pelo IBGE -
Instituto Brasileiro de GeograÍia e Estatística, acumúado no periodo.

7.2. Caso a legislagão altere o prazo de reajuste ou o índice definido no itern anterior, sení adotado o
que for definido pelo Governo Federal.

7.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.

7.4. No caso de pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro, o prazo para resposta
seni de 60 (sessenta) dias.

cLÁusULA orrAvA - Dos REcIlRsos oRÇAMENTÁRros (aÉ.92, vr[)
8.1. A despesa orçamentária decorrente da prestação de serviços de que trata o objeto deste Contrato,
no exercício vigente, com dotagão suficiente para atender esta finalidade, correrá à conta da Natureza
de Despesa: 33.90.40.00 - Outras Despesas Correntes; atavés da funcional programática -
02101.01.032.0038.M65 - Controle Legal da Administração Pública. Fonte de Recursos 1500.

8.2. As despesas para os exercicios subsequentes, quando for o caso, serão alocadas à dotação

orçamenüiria preústa para atendimento dessa finalidade, a ser consignada ao Tribunal de Contas do

Estado de Sergipe pela Lei Orçamentária Anual.

CLÁUSTJLA NONA - GARANTH DE, E)(ECUÇÃO (ATt.92, XI!
9.1. Não haverá exigência da garantia da contatação, conforme arts. 96 e seguintes da Lei n"
14.133121.
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cLÁusuLA DÉcrMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATÀNTE (art. 92, )üv)
10.1. Além das obrigações rezultantes da observância da l-eí 14.13312021, o CONTRATAÀITE
deveú:

10.2. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimsntos atinentes ao objeto deste Contrato,
para que a CONTRATADA possa cumprir as obrigações dentro das norÍnuls e condições da
aqúsição.

10.3. Desipar servidores com competência necessária para promover o ateste do recebimento dos
serviços, na forma do item 8 do Termo de Referência.

10.4. Cumprir todos os compromissos financeiros aszumidos com a CONTRATADA no prazo
estipulado.

10.5. Cumprir e fazer cumpri todas as disposições contidas neste Contrato.

10.6. Alocar os recursos orçameatários e financeiros necessários à execução da contratação;

10.7. Acompanhal, coordenar e fiscalizar a conkatação, anotando em registo próprio os fatos que, a
seu critério, eújam medidas corretivas na prestação dos serviços.

10.8. Notificar a CONTRÁTADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas nos serviços, para que sejam tomadas as medidas conetivas necessárias.

10.9. Notificar a CONTRATADA, por escrito, no tocante à disposição de aplicação de eventuais
penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa.

10.10. Aplicar as sanções cabiveis, ras hipóteses previstas na Cláusula Decina Segunda deste

insúumento contratual.

10.1 1 . Designar o(s) gesto(es) e fiscal(is) deste Contrato, dentre os servidores do Tribunal de Contas
do Estado de Sergipe, para acompalhar e fiscalizar a execução contratual e atestaÍ o recebimento dos
serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATÂDA (ATL 92, XIv,
XVI e XVI!
11.1. Além das obrigações resultantes da observância dzLei 14.133D021, são obrigações da
CONTRATADA:

IL1.1. Disponibilizar login e senha para acesso ao portal eletrônico
h@s://www.bancodeprecos.com.br, de uso exclusivo do CONTRATAIITE.

11.1.2, Realizar treinamento online para uso da ferramenta, conforme data e hora acordada com o
CONTR,ÂTANTE.

11.1.3. Manter o serviço disponível24 horas por dia, 7 dias por semana.

11.1.4. Disponibilizar supoÍte técnico ao usuário, em honírio comeÍcial, seja por meio de telefone,
whatsapp ou e-mail, ou, ainda, outro meio acordado, disponibilizando acesso âo contato pelo
CONTRÂTANIIE, bem como os dados do responsável pelo atendimento.

11.f.5. Cumpú fielmente os compromissos avençados, de forma que o objeto deste Contrato seja
realizado com esmero e perfeição.

11.1.6. Manter-se, duÍaote todo o período de vigência deste Contato, em compatibilidade com as

obrigações ora assumidas, assim como com todas as condições de habilitação e qualificações exigidas
para a contratação.
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11.1.7. Comunicar ao CONTRATAI\ITE, por escrito, qualquer anormalidade de caníter
prestar os esclarecimentos que esta julgar necessiirios.

11.1.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATAI\TE ou a terceiÍos,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste Confato.

11.1.9. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente
a todas as reclamações, e se for o caso proüdenciar a imediata coneção das deficiências apontadâs
pela Fiscalização ou pelo CONTRATAIITE, seja quanto ao fornecimento dos pÍodutos, seja quanto
à parte burocnática.

11.1.10. Aceitar a fiscalização e acompanhamento da prestação do serviço pelo Fiscal, bem como
fomecer todas as informações e elementos necessários à fiscalização.

11.1.11. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade e o ônus pelo recolhirnento de todos os
impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam
ou venham a incidir sobre o serviço do objeúo deste Contrato e apresentar os respectivos
compÍovatrtes, quando solicitados pelo CONTRATANTE, exceto com relação aos tributos e

contribüções que serão recolhidos pelo CONTRATANIE no ato do pagamento.

ll.l.l2. Cumprir, durante todo o periodo de execução deste Contrato, a reserva de cargos prevista
em lei, bem como em outrâs noÍmas especificas, paÍa pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz.

CLÁUST]LÂ DÉCIMA SEGT]NDA - INTRAÇÕES E SÂNÇÓES ADMINüSTRATIYAS (ATI

92,) V)

12.1. Comete intação adminisrativa" nos termos da Lei no 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato.

b) der causa à inexecução parcial do contrato que calse grave {2a6 } ddmini5tração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

c) der causa à inexecução total do contrato.

d) deixar de entegar a documentação exigida para a contratação.

e) não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado.

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.

g) ensejar o retardamento da execução ou da enkega do objeto da contratação sern motivo justificado.

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestÍrÍ declaração falsa
durante a licitação ou execução do contrato.

i) fi'audar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.

k) praticar atos ilicitos com ústas a frustrar os objetivos da contratação.

l) praticar ato lesivo prêüsto no art. 5' da Lei n' 12.846, de l'de agosto de 2013.

12.2, Seúa aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

12.2.1. AdveÍência.



,É
..?
{-,i

=-+a
TCESIE--

ds

JOZIELIA

12.2.2. Multa de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor contratado, limitada a incidência a 10 (dez)
dias, em raáo do aEaso injustificado da prestação de serviços objeto do Contato, ou descumprimento
dos prazos estabelecidos pela Administração para apresentação de documentos.

b) l0% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de inexecução parcial, suspensão ou
intemrpção da prestação de serviço contratado, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito.

c) 15% (quinze por cento) sobte o valoÍ contratado, em caso de inexecução total da obrigação
assumida.

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
estâdual, pelo prazo mriximo de 3 (três) anos.

12.2.4. Declarução de inidoneidade para licitar ou contratar s66 6 {dmini5tração Pública.

12.3. A aplicação das sanções preüstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao TCE/SE (art. 156, §9).

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em pÍocêsso administrativo que asseguÍe o contraditório
e a ampla defesa ao fomecedor, observando-se o procedimento pÍeüsto no Çaput e parágrafos do aÍt.
158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de irnpedimento de licitâr e contatar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ.

12.5. É admitida a reabilitâção do licitante ou contratada perante a própria autoridâde que aplicou a
penalidade, na forma do disposto no aÍigo 163, daLei 14.131/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DAS ALTERAÇÕES (STt, T24)

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos nÍts. 124 e seguintes da Lei n'
14.133, de 2021.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

I 3 .3 . Registos que não caracterizam alteração do contrato podern ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forrna do art. 136 da Iri n' 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ATt. 92, XIX)

14.1. O Contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

14.2. O Contrato pode seÍ extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
Contrato não mais lhe oferece vantagem.

14.3. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversiírio do Contrato, desde que haja
a notificação da CONTRATADA pelo CONIRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de ântecedência desse dia.

14.4. Caso a notificação da não-continuidade do Contrato de que Eata este subitem ocorra com menos

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data

da comunicação.

)
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14.5. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
pÍazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como
arnigavelmente, assegurados o conEaditório e a ampla defesa.

14.6. Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou dâ êsúutura da CONTRÂTADA úo
ensejaní a extiogão se não restrinú sua capacidade de conclut o Contrato.

14.8. Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada" deverá ser formalizado termo
aditivo para alteragão subjetiva.

14.9. O temo de extinção, sempre que possível, sená precedido:

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda deüdos.

Itr - Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE (ETt. 104)

15.1. Constituem preÍrogativas do CONTRÂTANTE, aquelas estabelecidas no art. 104 da Lei n'
14.133/2021, além de outas preüstas na legislação pertinente:

l5.l.l. Modificá-los, unilateraLnente, para melhor adequação às finaüdades de interesse público,
respeitados os direitos da CONTRATADA.

15.1.2. Extingui-los, unilateralmente, nos cílsos especificados em Lei.

15.1.3. Fiscalizar sua execução.

I 5 . L4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

15.1.5. Ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao

objeto deste Contato nas hipóteses de:

a) risco à prestação de serviços essenciais.

b) necessidade de acautelar apuragão arlminisüativa de faltas contratuais pela CONTRATADA,
inclusive após extinção deste Contrato.

CLÁUSULÂ DÉCIMA SEXTA - DA STIBCONTRATAÇÃO

16.1. Não sená admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSI,LA DÉCTMA sÉTtrvIA - DA PROTEÇÃO DE DADOS

17.1. A CONTRATADÂ, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar em cooformidade com a
Legislação ügente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determimções de órgãos
regúadores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial aLei 13.70912018, além das demais normas
e políticas de pÍoteção de dâdos de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos
clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos dados a CONTRATADÂ deveá:

17.1.1. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções do
CONTRATAÀITE e em conformidade com estas cláusulas, e qu€, na eventualidade, de não mais
poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal este fato
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imediatamente ao CONTRATAI\ITE, que terá o direito de extinguir este Contrato sem qualquer
ônus, multa ou encargo.

17.1.2. Manter e utilizar 6sdiílas de segurimça administrativas, tecnicas e fisicas apropriadas e
zuficientes para pÍoteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou
consultados/transmitidos eleüonicamente, para garantir a proteção desses dados contra acesso não
autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indeüda.

17.1.3. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de acesso
(autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou removidos sem
aulorização expressa e por escrito do CONTRATANTE.

17.1.4. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, pÍepostos, sócios, diretoÍes,
repÍesentantes ou teÍceiÍos contratados, a confidenciaüdade dos dados processados, assegurando que

todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiÍos contratados que
üdam com os dados pessoais sob responsabilidade do CONTRATANTE assinaram Acordo de

Confidencialidade com a CONTRATADÂ, bem como a manteÍ quaisquer Dados Pessoais

estritamente con.fidenciais e de não os utilizar para outros fins, com exceção da prestação de serviços
ao CONTRATANTE. Ainda, treinaní e orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis
em relação à proteção de dados.

17.2. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da préüa autorização por
escrito do CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias,
resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de ouba forma
refl itam referidas Informações.

17.2.1. Caso a CONTRÂTADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a

uma autoridade pública, deveú informar preüamente o CONTRATAI\TE para que estâ tome Í§
medidas que júgar cabíveis.

17.2.2. A CONTRATADA devená notificar o CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a
respeito de:

a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de

Dados Pessoais pela CONTRATADA" szus funcionários, ou tercêtos autorizados.

b) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidâdes da

CONTRATADÂ.

17.2.3. A CONTRATADA sení integrakneÍrte responsável pelo pagamento de perdas e danos de

ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade
imposta ao CONTRATANTE e/ou a tsrceircs diretamente resultantes do descumprimento pela

CONTRATADA de qualquer das cláusulas preüstas neste capítulo quanto a pÍoteção e uso dos

dados pessoais.

CLÁUSULÂ DÉCIMA OITAVA - DÂ PUBLICAÇÃO (ATt.94)

18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma preüsta no aú. 94 da Lei n" 14.133, de 202l,bem como no
respectivo sítio oficial na Intemet, em atenção ao aÍt. 8', §2', da Lei n. 12.527, de 2011, clc art. 7o,

§3', inciso V, do Deqeto f 7 .724, de 2012.
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS (ATt. 92, IID

19.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
Lei n' 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n' 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e noÍnas e
princípios gerais dos contratos.

cLÁusULl\ vlcÉsnÍA - Do FoRo (arr.92, §r')
20.1. As partes contratantes elegem o Foro da Capital do Estado de Sergipe, com exclusão de qualquer
outro, por mais priülegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo
de Contato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1" da Lei n'
14.133t2t.

Aracaju, _de
TRTBUNAL DE coNTAs Do EsrADo Hm#P#ô3t#'trÍRTSuNALDE
DESERGIPE:I31707e000o103 m,5;ll!m,,:i,",*

SUSANA MARIA FONTES AZEVEDO FREITAS
Conselheira-Presidente

TRIBI]NÀL DE CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE
CONTRATANTE

NPTECNOLOGIA E GEsTAO as.lnado de íoíÍnâ dlgit lpoÍNP

DE DADOS rECN()r-OGr,À E G,EST O DE DÂDOS

LÍD^n77s7s67ooo1ss mlíJ,lTlSA,,"r*
RI]DIMAR BARBOSA DOS REIS

REPRESENTANTE LEGAL
NP TECT{OLOGIÂ E GESTÃO DE DADOS LTDA

CONTRATADA

JOZIELIA
RubÍrca

de2024.
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Prefeitura Municipal de AIto Paraíso - PR
CNPJ95.640.736/0001-30 CEP87528{00

Av. Pedro Amrro dos Sstrtos, 90O - Fone/Frx (Oxx) 44 36641320
e-mÂil - altoparailo@rcf.pr.gov.bi

Co!ÍTRATO DE COUPRA I{. «r1/2O25

Pelo presente instmmento de contrato que entre si celebram de um lado o UúIUCiPIO DE
Alto P.rai.o/Ps., p€ssoa juridica de direito púbüco interno, inscrita no CNPJ sob n'
95.640.736 /OOO l -30, com sede administrativâ na Av. PedÍo Amaro dos Santos, n" 900,
centro, Estâdo do Paraná, neste ato representá.do pelo kefeito Municipal, o Sr. Sr. LIIüZ
ELI§EU DOa AA!rrÍ)S, brasileiro, maior, casado, na qualidade de Prefeito Municipal,
Íesidente a domiciliado neste Município, portador da Cdula de Identidade RG 5.407.055-1-
SSP/PR e do CPF no 744.998.319-20, dorâvante denominado de CONTRATANTE, e, de outro
Lado a empresa fÍP TICrOII)GIA E GESTÃO DE DAX)S LTDA, inscrita Íro CNPJ no
07.?97.96710lo{)l-95, com sede à Rua Izabel A Redentora, 2356, Edificio Loewen Sala 117,
fone (41)3778-1830; e-mail, contatqZlbancodeprecos.com.br: CEP: 83.005-010, nâ Cidade de
Sáo Josê dos Pinhais, Estêdo do Paraná, doravante denominada CONTRATÁDA, neste ato
representado pelo seu representante legal o Sr. RITITIUAR BARBO§A DOS REIS, brasileiro,
casado, empresário, portador da Cédula de Identidade, RG n" 4.086.763-5 SSP/PR, e
inscrito no CPF sob no 574.460.249-68, residente e domicüado na Rua Deputado Heitor
Aencâr Furtado, 3315, Apto 20, Campo Comprido, CEP: 81.20O-528, na cidade de Curitiba,
Estado do Pârâná, resolvem na melhor forma de direito, o presente contrato pelas cláusulas
e condições seguintes:

qÁVSU.a PRIüEIRA - DA FttNDA ENnAÇíO; O presente instn]Ínento é celebrado com
fundamento no Processo Administrativo n. "OOl /2O25 e Inexigibüdade de Licitâçào n"
OOL /2025, homologado pelo Decreto n" 3a68/2O25, em 15 de Janeiro de 2025, publicado no
Diário municipal, em 16 de Jaleiro de 2025, ediçáo n". 13.277, que integram o presente
Termo, e nos fundâmentos e disposiçoes da IJi Federal n" 14.133, de 1" de âbril dê 2021, da
Instrução Normativa SEGE§/ME rf 67 /2027, das kis Complementares n" 123/06,
147 /2014 e do Decreto Municipâl n" 3195/2024; 333712024 e demais legislações aplicáveis.

c,Ávstttt srat lÍDA - Do oàrgro: coNTRATAÇÃo DE EMPRESA EspEcrALrzADA No
FORNECIMENTO DE ASSINATURA DE FERRÂMENTÁ DE PESQTJISA E COMPARÂÇÃO DE
PREÇOS PRATICADOS PEIÁ ADMINISTRAÇÃO PÚBUCÂ (BÂNCO DE PREÇOS)., CONfOTTNC

segue:

nico: Vinculam esta contrataçáo, independente de transcrição:
I - O Termo de Referência;
tr - A PropostÂ da Contratada;
m- Eventuais anexos e documentos presentes no Processo Licitatorio n" OOI12025.

qÁusw.A Tà.ncr.nt - DA rNDIcâcáo DE oEsnoR íEs, E fÍscáL írsr.. De âcordo com os
reqüsitos exigidos no Decreto n" 318712024, O acompânhanento e a fiscâlizâçáo do objeto do
futuro clntrato serão exercidos por meio de servidor designado pela kefeitura mediânte Portaria, ao
quâI compete acompanhar, fiscalizar, conferir e âvâliâr'a execuÉo do objeto, bem como dirimir e
desembâraçar quaisquer dúüdas e pendências que suigir:em, determinândo o que for necessário para
a regulârizaçao das ía.ltas, fâlhas, problemas ou defeitos observados, e o qual de tudo daÍá ciência ao
contratado, conforme determina o art. 117, dal*i rf 14.13312021.

qÁusurA QAARTA - DA woaltclA E DA PRoRROGASo: o prazn de ügência da
contrataÇáo ê 12 (doz.e meses), contâdos do (a) publicaçâo no PNCP, na forma do artigo 106
dal,ein" 14.133, de 2021, prorrogável sucessivamente, respeitada a úgência decenal.

ÍTE'I' DESCRTCÀO OfDE UND v. UNITÁRIo v. ÍofaL
01 UCENCÁ BANCO DE PRECOS 01 UND 12_300,00 12.300,00

DESCRIçÃO MINIMA: ASSINATURA DE 01 -(UMA) UCENçÂ. LICENCIADA PAR.A 03 CTRÊS) US.UÁRIOS DE
FERRAMÉNIA DE PESQUTSA E COMPARAÇÃO DE PREçOS PRÂTICADOS PELA ADMINISTRÂçÃO PÚBLICÁ
(BANCO DE PRECOS). POR UM PRÂZO DE 12 (DOZO MESES.

Pâ-rágrafo
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Parágrafo Primeiro: A prorrogaçâo de que tratâ esta cláusula é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administaçáo Pública, permitida a negociação com a Contratada.
I - Em caso de prorrogação, deverá ser analisado se a Contratada mantém todas as
condiÉes de habütaçáo e quelificaçáo exigidas na contratÂçáo, de acordo com o Artigo 92,
inciso XVI, da Lei Federal n" 74.73312O21i Pará,grafo Segundo: A Administraçáo terá a opção
de extinguir o contrato, sem ônus, quaÍrdo náo dispuser de créditos orçamentários para sua
continúdade ou quando entender que o contrato nâo mâis lhe oferece vantâgem, conforme
inciso tr, da cláusula ügésima, do presente contrato.

clÁVSVta QUINTA - IXt PR,{p - O valor total da presente @ntrataçáo é de R$ 12.3OO,OO
(doze mil e trezentos reais);
I - No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias dtetas e indiretas
decorrentes dâ execuçã.o do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trâbâlhistâs, preüdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxâ de administrâção, frete,
seguro e outros necessários ao cumpdmento integral do objeto da contratação;
Parágwlo H;m,itp: Dos valores que a se refere esta cláusula, será abatido o montante
devido a título de ISSQN, nos termos da Legislaçáo Municipal em úgor.
PüágraÍo *gundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na I-egislaçáo em ügor, o
Municipio fará a retençâo de Llo/o (onz* por cento) de INSS sobre a máo de obrâ utilizada,
nos termos da IN-SRP O3/2OO5, devendo, para apuração da base de câculo, deduzir os
valores relativos à utíização de eqúpamentos e materiais pÍeüstos neste contrato.

(IÁUSUI,Á SD'ÍA - DA FORüA IrE PAOAüDRrTíO: O pagamento serâ realizado por meio de
ordem bancária para crédito em banco, agência e conta-corrente, a serem indicados pela
Contratâda.

?1

CNPJ 95.640.736/0001-30 cEp 87528{00
Av. Pedro Amaro dos Sânto§, 900 - Fone/Fer (0rr) d4 3664 1320

e-mâil - âltops.aiso@pref.pr. gov.bÍ

RubÍúa

EÁU§,UI,Á sfrüÀ - Do PRAzo.E DÁ§ cÍ)ilDIçÚEs DE PAGA DTTTí}:
I - O pagâmento será efetuâdo em até 30 (trinta) dias, após a entrega, com o recebimento da
notâ ÍiscâI/fatura na Prefeitura Muricipal;
II - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal/fatura, quando o órgáo contratante
atestar a execuçâo do objeto do contrato, por meio de Terrao de Recebimento ou Recibo;
ü - Havendo erro na apresentaçáo da nota fiscal/fatura, ou ctcunstância que impeça a
liqúdação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada proüdencie as
medidas saneadoras. Nestâ hipótese, o pram para pagamento iniciar-se-á aÉs a
comprovaçâo da regularizaçáo da situâção, não acarretando qualquer ônus para o
ContÍatânte;
ry - No caso de atraso pelo Contrâtante, os valores devidos à Conkâtâda serâo
atualizados monetariamente eÍrtre o termo final do prazo de pagamento, até a data de sua
efetiva reâlizaçâo, mediânte aplicâção do indice oficial INPC/IBGE pâra atuâlizaçáo
monetária, nos termos do art. 92, inciso V, da I,ei Federal n" 14.133 /2021;
PatóqAfo H;nelro: A Contratada deve maÍrter durante toda a execução do contrato todas
as condiçôes de habiütação e qualificação exigidas na licitaÉo/contrataçáo de acordo com o
Artigo 92, inciso XVI da Lei Federal n" L4.l33l2O2l.
ParágrqÍo Segundo: O pagamento a gue se refere estâ cláusulâ, fica condicionado à
apresentaçao da nota fiscal/faturâ, que deverá, obrigatoriamente, vir acompanhada da
comprovaçáo de regr:la-ridade 6scal da Contratada, verificadâ por meio dos docrmentos
elencados no âÍt. 68, da Lei Federal n' 74.133/2021-
Patúgtzlo Tcrcebp: Caso se faça necessária reapresentâçáo de qualquer fatura por culpa
da Contratada, o prazo para paga-mento reiniciâ.r-se-á a contÂr da datâ da reslxctiva
representaçeo.
Parúgraio Oüarto, Constâtândo-se quaisquer irregularidades por paÍte da Contratada, será
providenciada sua notificaçao por escrito, para que, to ptazÃ de 05 (cinco) dias úteis,
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regularize sua situaçâo ou, no mesEo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual peúodo, a critério do contratante.
Panâgnfo Qülnto.. Náo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
o contxatante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela frscalizaçáo da regularidade
fiscâl quanto à inadimplência da Contratâda, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessá.rios para garantir o
recebimento de seus créditos.
Panúgitzfo §erúo.' Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotâr âs medidas
necessárias à rescisáo contratual rros autos do processo administrativo correspondente,
assegurada à Conhatadâ â ârnpla defesa.
Paaágtzfo §Étüno: Havendo a efeüva execuçáo do objeto, o p.gâÍnento será realizado
normâImente, até que se decida pela rcscisão do contrato, caso â Contrâtada não regula-rize
sua situação.
PaúgÍrafo Olúcuo: Âs notâs fiscais deverão ser encaminhadas à Prefeitura Municipal de Alto
PaÍaíso, conforme solicitado.

qÁust/lL,e orrAuA - DA.EürssÁo DE NoÍA n*arJ?annalR,ÚilBo: A CoNTRATADA,
quando da emissâo de not€s fiscais/faturas/recibo, d*erâ fazer @nstar a Inexigibüdade de
Licitaçáo n' OOL/2A25 e o Contrato de Compra, cumulado com Prestação de Serviços n"
001/2025 - PMAP.
Panâgralo Úaüco.' As notas fiscais/fatuÍas ou os recibos deverâo ser emiüdos em nome do
fiNl&rc DE ALTto PARAÍSO, inscrito no CNPJ n" 95.640,?36/000I-30, com as
informa@es contidas na Nota de Empenho-
CI.ÂUSUI,.A NONA _ DO REAJUSTE
I - Os preços inicialmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no pra?Ã de 01 (um)
ano, contado da data de assinatura deste contrato;
II - Após o interregno de O1 (um) ano da datâ do orçamento estimado e mediante
solicitâçã.o da Contratada, os preços iniciâis seráo Íeajustâdos, mediante a aplicaçáo, pelo
Contratante, do índice IPCA/IBGE do período, e em sua falta, aplicar-se-á o índice fixado
pelo Governo Federal, no periodo do reêjuste, legslrnente permitido à época, €xclusivâmente
para as obrigações iniciadâs e conclúdas após a ocorrência da anualidade, nos termos do
§7", do art. 25, da Iei n' 14.133/2021;
III - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o iÍtterregno mÍnimo de Ol (um) ano será
contâdo a paÍtA dos efeitos financeiros do último reâjuste;
W - No câso de atraso ou náo divulgaÇáo do índice de reajustamento, o ContÍatânte
pagará à Contratada a importância calculada pela ultima variação conhecida, liqüdando a
diferença correspondente táo logo seja divulgado o índice definitivo;
V - Nas aferiçoes finais, o índice uülizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo;
vI - Caso o Índice estabelecido paÍa reâjustamento venha a ser extiÍrto ou de qualquer
forma náo possa mais ser utilizado, será adotâdo, em substituiçáo, o que üer â ser
deterninado pela legislaçâo então em ügor, conforme disposto no inciso tr desta cláusula;
VII - Na ausência de previsão legal quanto ao ínüce substituto, as pâ.rtes elegeráo novo
indice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
VIII - O reajuste será realizado por meio de termo adiüvo.

cÍÁusutl Dfurrtr - DA úÍaçío oRça@.I$ÁRIAi As despesâs com o pÍesente
contrato correráo conta das tes do amenlárias:

JOZIELLA

S

USUIÀ PRI'TEIRA - DOS MODEI.AS DE
COIYf,RA?UáI§.' O regime de execllçáo contratual, os modelos de gestâo, de fiscalizaçâo e de
execução, assim como os prazos e condiçôes de conclusâo, entrega, observação e

DESP. ELEMENTO DESCRTçÃO FUNCIONÂI. UNIDADE

03.04.04.122.0003.2.014 DIVISAO DÊ COMPRAS E LICITACAO1469 339040050000 LOCACAO DE SOFTWARE

DDE

{ 4 I
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recebimento do objeto, constâm no Termo de Referência, anexo a Inexigibiüdâde de Licitâçáo
Ír" OOI 120.25.

qÁvsvIe DÉqI,TA §EGUIYDÁ -
subconEatação do objeto confatual.

DA SltB@II'TRAfeçãO: Uao será âdmitida a

qÁtrSot e DÉÊúa TERCEIRJa - DA GAR tÍÍIA DD EX,fjuÇríO: Náo haverá exigência de
gâranüa contratual de execuçâo.

qÁvsUtt ofu,ut OuÁara - DÁs cr)rvDr@ts DE R,f,:EBT EI{,rg rx, oàrÉNt:
I - Condicôes de Entresa:
a) A execuçáo do objeto dar-se-á pelo acesso à ferramenta eletrônicâ que disponibilize,
durânte todo o p€Íiodo do contrato, a captaçá.o dos preços identificados na base de dados,
conforme reqúsitos mÍnimos acima delineados.
b) Caso náo seja possivel a entrega na datâ âssinalada, a empresa deverá comunicar as
râzões respecdvas com pelo menos 10 dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situaçôes de câso fortuito e força maior.
II - Garantia, mâÍrutencao e assistência técnica
a) O prazo de garanüa contratual dos serviços é aquele estabelecido
8.078. de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
b) Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta
cláusula, o fornecedor deverá complementar a gaÍantia do bem ofertado pelo peúodo
rest€nte.
c) A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fomecidos em perfeitas
condiçóes de uso, sern qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
d) A garanüa abrange a realização da marrutençáo correüva dos bens pelo próprio
ContÍatado, ou, se for o caso, por meio de a$istência técnica autorizada, de acordo com as
normâs técnicas especificas.
e) Entende-se por manutençáo corretiva aqueLa destinada a corrigir os defeitos
âpresentados pelos bens, compreendendo a substituiçáo de peças, a realização de qiustes,
reparos e correç6es necessárias.
0 As peças que apresentâ-rem úcio ou defeito no período de vigência da garântia deverão
ser substituídas por outras novas, de primeüo uso, e originais, que apÍesentem padrões de
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fâbricaçáo do
eqüpâmento.
g) Uma vez notificado, o Contratado reaiizará a reparaçáo ou substituiçáo dos bens que
apresentarem úcio ou defeito no prazo de até 60 dias úteis, contados a partir da data de
retirada do eqúpamento das dependências da AdministÍação pelo Contratâdo ou p€la
âssistência técnica autorizada.
h) O prazo indicado no subitem aÍrterior, duÍânte seu hâÍrscr.rÍso, poderá ser prorrogado
urna única vez, por igual período, mediante soücitaçâo escrita e justificada do Contratado,
aceita pelo Contratante.
i) Na hipótese do subitem acima, o Contratâdo deverá disponibilizar equiparnento
eqüvalente, de especi§caçáo igual ou superior ao anteriormente fomecido, para utilização
em csÍáter provisorio pelo ContÍataÍrte, de modo a garantir a continúdade dos trabalhos
administrativos dlrrânte a execuçâo dos reparos.
j) Decorrido o prazo para reparos e substituições sem atendimento da solicitaÉo, Eca o
Contratante autorizado a contratar empresa üversa para executaÍ os reparos, ajustes ou a
substituiçáo do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso
pelos custos respecüvos, sem que tal fâto acarrete a perda da garantia dos equipaÍnentos.
k) O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado.

JOzIELTA
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l) A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de ügência proprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventua-l aplicação de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condiçõ€s, mesmo depois de expirada a vigência
contratual.

gÁwva ofuau eurtrTÁ -.Do cprulRor,E D DA rtscttÃzaclio DA F.ErÍítçÁo:
I - O acompanhamento E â fiscalizaçáo da execuçâo do contrato, consistem na
verificâçáo da conformidade da entrega realizada, de forma a assegurâ.r o perfeito
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representântes do
Contratante, especialrtrente designados, na forrna dos artigos 117 e incisos da tei Federal
n" la.133 /2A2L;
II - Â verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos
critérios previstos no Termo de Referência;
III - O fiscal do contrato anotará em registro proprio, todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para â regularização das fâltâs ou
dos defeitos observados, conforme §1", do artigo LL7, da I*i Federal n" 14.733/2021;
ry - A conforrqidade do material a ser entregue, deverá ser verificada junto ao documento
da Contratâda que contenha a relaçáo detalhada deste, de acordo com o estabelecido no
Termo de RefeÍênciâ e na proposta, informando as respecüvas quantidades e especi.ficações
têcnicas;
V - Â Contratada deverá maÍrter preposto, aceito pelo ContÍatânte, com poderes para
solucionar demandas oriundas da execuçáo do contrato, Íros termos do art. 118, da Lei
Federal n" 14.133 /2021;
vI - O descumprimento totâl ou parcial das demais obrigações e responsabiüdades
assumidas pelâ Contratâda, ensejará a apücaçáo de sanções administrativas preüstas na
legislaçâo vigente, podendo cul-minar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos
155 e 156 da Lei Federal n" l4.l33l202l;
VII - Ficâm designados para as funÇões de gestor, Escâl e 6scal substihrto, nos termos
dos artigos 7" e ll7, L€i Federal n" L4.L33/2O21, os servidores inücados na cláusúa
terceAa do presente contrato;
VIII - Â fiscalização de gue trata esta cláusuLa, nâo exclui, nem reduz a responsabiüdade
dâ ContÍâtada, inclusive perante teÍceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições tecnicas, vÍcios redibitórios ou emprego de material inadeguado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, náo implica em corresponsabilidade do Contratante
ou de seus agentes e prepostos, conforme artigo 120 da ki Federa.l n' 74.133/2021.

qÁwv,.e ofua §Exrá - DÁs oBR oAÇ6.Es I»o cgifif'ATârÍra: Além das obrigaçôes
exigidas em ki, o CONTRATANTE deverá:
I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelâ ConEatada, de acordo
com o contrato e demâis documentos anexos;
II - Receber o objeto no prazo e nas conüções estabelecidâs no Termo de Referência e no
presente contÍato;
III - Verificar minuciosamente, ío pram fixado, a conformidade do objeto recebido
provisoriam.ente, com as especficaçóes estabelecidas no presente contrato, no Termo de
Referência, bem como na propostâ da Contrâtada, para Ens de aceitâçáo e recebimento
definitivo;
ry - Notificsr a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas, iregularidades,
úcios, defeitos e incorreçóes verificadas no objeto fornecido, pa.râ que seja por ela
substituído, reparado ou corrigido, no totál ou em partes, às suas expensas;
V - Âcompanhar e fiscaliz.âr a execuçáo do contrato e o cumPrimento das obrigações
peLa Contratada, por meio de servidor especialmente designado;
vI - Comunicar a empresa pata emissâo da Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da e>recuçâo do objeto, pâ-ra efeito de üquidaçáo e pagamento, quando houver
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contÍovérsia sobre a execuçâo do
conforme o artigo 143 da Lei Federal

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
i" 74.733/2o2li

VII - Efetuâr o PÂgaÍnento à Contratâda do valor correspondente ao fomecimento do
objeto, no prazo, forma e conü@es estabelecidas no presente contrato;
VUI -.Aplicar à ContÍatada as sançôes previstas em L€i e no presente conüato;
D( - Explicitamente, emitir decisâo sobre todas as soücita@s e reclamaçôes relacionadas
à execuçâo do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatorios ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do
ajuste;
X - Responder eventuais pedidos de reestâbelecimento do equilíbrio econômic!-
financeiro, feitos pela ContÍatada, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data do
protocolo do requerimento, conforme o art. 92, inciso )§, da ki
Federal n' 14.133 /2021;
al O prazn estipulado no presente inciso poderá ser prorrogado por igual período, desde que
devidâmente motivado pela autoridade competente.
XI - Notificar os emitentes da (s) garantia (s) no contrato, quando houver, quanto ao
início de processo administrativo parâ apuÍação de descumprimento de cláusulas
contrâtuais.
Parágraío Único: O Contrâtante nâo responderá por quaisquer compromissos âssumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do presente contÍato, bem como
por quaisquer danos causados a terceiÍos em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

q.ÁastE,á lrfuwa sÉTu,A - DAs oERIc,áçúEs DA @IírRAT,IrA.. Alêm das obrigaçóes
exigidas em l,ei, a CONTRÁTADA deverá:
I - Cumprir todas as obrigações consta[tes do presente contrato e demais docr.tmentos
anexos, assumindo como exclusivarnente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeitâ execuçáo do objeto;
lI - EfetuâÍ a entregâ do objeto em perfeitâs condições, conforme especificaçóes, prazo e
locâl constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado dâ respectiva nota
fiscal;
tII - Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a27 Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078/ 1990);
ÍV - Comr.rnicar o Contratánte, no pÍa:m máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
aÍrtecedem a data da entregâ, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a deüda comprovaçáo;
V - Âtender às determinações regulares, emitidas pelo fscal e gestor do contrato, ou
autoridade superior, conforme determinado no art. 137, inciso II da ki Federal n'
14 .133 I 2021 , e prestar todo esclarecimento ou inÍormaçâo por eles solicitados;
vI - ReparaÍ, corrigiÍ, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no pram Íixado no Termo de Referência, os bens nos quais se verificarem úcios,
defeitos ou incorreções resultaÍrtes da execução ou dos materiais empregados;
VII - ResponsabilizaÍ-se pelos úcios e danos decorrentes da execuçâo do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administraçáo Pública ou a tercetos, náo
redr:zindo essa responsabüdade a fscalizaçáo ou o acomparúramento dâ execuçáo
contratuâI pelo Contratarte, que ficará autorizada a descontar dos pagamentos deüdos ou
da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofi-idos;
vItr - Nâo contrataÍ, durante a ügência do contrato, cônjuge, compaaheiÍo ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratánte ou do
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, paÍágrâfo único, da IJi n" 14.133, de
2021;
Ix - Entregar ao setor responsável pela fi.scalizaçáo do contrato, junto à Notâ Fiscal paÍa
fins de pagamento, os seguintes documentos:
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a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Díüda Ativa da Uniáo;
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicÍlio ou sede dâ Contratada;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistâs - CNDT;
X - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigâções trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e demais preüstâs em legislaçâo especifca, cuja
inadimplência náo transfere a responsabüdade ao Contratante e não poderá onerar o objeto
do contrato;
)(I - Comunicar aos fiscais do contrato, Íto pÍrrzÃ de atê 24 (vinte e guâtro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou incidente que obste à execuçáo do objeto contratual;
xII - Paralisar, por determinaçáo do Contratânte, qualquer atiüdade que nâ,o esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurançâ de pessoas ou
bens de terceims;
)qU - Manter durante toda a ügência do contrato, em compatibüdade com as obrigaç.oes
assumidas, todas as condições exigidas para habütaçáo/qualiEcação na
licitâÇão / conEataçáo;
)(n/ - CumprA, durante todo o período de execuçâo do contrato, a reserva de cargos
previstâ em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Preüdência Social ou para
aprendiz, bem como âs reservas de cargos previstas em legislaçâo, conforme ârtigo 116 da
Iei Federal n' l4.l33l2O2l;
XV - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, io pra fixado pelo
fiscal do contrato, com â indicaçáo dos empregados que preencherarn as referidas vagas,
conforme artigo 116, § único da L€i Federal n' L4.133/2O2li
XVI - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
XMI - Arcar com ônus decorrente de euentual eqúvoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos vâriáveis decorrentes de fatores
futrrÍos e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto iniciâ-lmente em sua propostâ
nâo seja satisfatorio para o atendimento do objeto da contrataçeo, exceto quando ocorÍer
algum dos eventos arrolados no artigo 124, inciso tr da Lei Federal n' 74.13312021;
a) Para restabelecer equiübrio econômico-frnanceiro inicial do contrato, a Contratáda
deverá apresentaÍ Íequerimento formal à ÂdministÍaçâo, acompanhado de documentâção
comprobatória dos fatos âIegados, ensejadores do eventual desequilíbrio;
b) O pedido a que se refere a alínea "a" deste inciso, deverá ser formulado durante a
ügência do contÍato e antes de eventual prorrogação;
XVIII - Cumprir, além dos postul.ados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, âs noÍnas de seguraaça do ContratÂnte;
)(D( - Alocar os empregados necessários, com habütaçáo e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contÍato, fornecendo os materiais, eqúpamentos,
ferramentas e/ou utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo
atender às recomendações de boa técnica e a legislaçáo de regência; )O( - Orientar e treinar
seus empregados sobre os deveres previstos na Iei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018,
adotando medidas efcâzes para proteçâo de dados p€ssoais â que tenha acesso por força de
execuçáo deste contrato;
)OO - Conduzir os trabâlhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente,
cumprindo as deterrninâçóes dos Poderes Púbücos, mantendo sempre as condições de
segurança e disciplina;
)OgI - Submeter previamente, por escrito, ao Contratânte, para anáüse e âprovaçáo,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçôes do memorial
descritivo ou instrumento congênere;

Rubrrca
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)QCII - Nâo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condiçáo de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a ulli.aÇáo 6o
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, p€rigoso ou insalubre;
)O([V - IndicsÍ preposto para represenlá-lo durante toda a execuçáo do contrato;
)O(V - EmitiÍ nota Escal/documento fiscal, de acordo com â cláusula oitava do presente
contrato-
)O(\/I Prestar suporte técnico ao usuário por e-mâil e telefone, de segunda a quintâ-feira das
8:30hÍs às 17:3ohrs, sextâ-feira de O8:3OhÍs às 16:30hrs (horário de Brasília) pelo periodo
de validade da ücença, a contar da data de instalaçáo do Software;
)O§/II As garantias e responsabiüdades da Contratada quanto ao desempenho do objeto
restringem-se à sua compatibilidade com os dados constantes da docu-mentaçáo que o
acomparúa;
)O§flnA Contratada prestará â ContÍat nte, treinâmento aos servidores designâdos pâÍa
operar o sistema, üsando o regular fi:ncionamento do "softwa.re" com a obtençâo dos
resultados para os quais foi desenvolvido, bem como disponibilizar versôes e releases
atualizados do software durante o peÍíodo da contrataçeo;
)O(D( A Contratada deverá fornecer a Contratânte acesso ao "software" atÍavés de login e
senhâ autenticâda no site !ryJgMgdgpEgçggeqbE
)QQ( A Contrâtâda deverá fomecer Manual de Utilizaçáo da ferramenta;

qÁusau, ofuntt oÍtAyA - rrAs rMEntçúrs E sáJvçúEs ADürnrsrrRÁTryas
I - Comete infraçao administrativa, nos termos dâ Lei Federal n" 14.133/2021, à
CONTRÂTADA que:
a) der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
b) der causâ à inexecuçáo parcial do contrato, que cause grave dano à Administrâçáo ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçâo total do contrato;
d) deixar de entregar a documentaÇáo exigida paÍa o certáme/execuçâo do contrâto;
e) nâo manter a propostâ, salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente
justificado;
Í) nâo celebrar o contrato ou náo entregar a documentaçâo exigida para a contrataçáo,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua propostâ;
g) ensejaÍ o retardamento da execução ou dâ entregâ do objeto da contratâÉo sem
motivo justificado;
h) apresêntaÍ declaÍaçáo ou documentaçáo falsa exigida pâra o certame ou prestáÍ
declaração falsa durante a licitaçáo ou execuçâo do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar âto fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qua-lquer natureza;
k) praüca.r âtos ilícitos com vistas a austrar os objetivos dâ contratÂção;
1) praücar ato lesivo, previsto no artigo 5', dâ Lei Íf 12.846 de 1'de agosto de 2013;
II - Seráo aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritâs, as
segu.intes saÍrçôes :

a) Âdvedência, quando a Conkatada der causa à inexecuçáo parcial do confato, sempre
que não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (artigo 156, §2' da Lci Federal n"
7a.83 / 2o27ll
b) Impedimento de ücitar e contratar, por pÍazo não superior a O3 (três) anos, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c", "d", "e", "? e "g" do inciso acima
descrito, sempre qne não se justificar a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, §4"
da Lei Federal n" Á.133 /202ll;
c) DeclaJação de inidoneidade para ücitar e contratar, pelo prazo minimo de 03 (tÍês)
anos, e máximo de 06 (seis) anos, quando praticadas âs condutas descritas nas alíneas "h",
"i","f ,'l{ e "1" do inciso acima descrito, bern como nas alineas "b", "c","d","e", "f, e "g", que
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justifiquem a imposiçâo de penalidade mais grave (artigo 156, §5", da Iêi Federal n"
7a.B3l2027li d) Multa:
1. Moratória de 1% (um Fnr cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcelâ
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
1.1 O atraso superior a 30 (trinta) diâs, autoriza â ÂdÍnirrisEs.çá.o pmmover a rescisáo do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforrne dislúe
o artigo 137 da Lei Federal n' 14.733 / 202ll;
2. moratória de 1olo (um por cento) por dia de atraso injustifcado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fxado para
âpresentação, suplementaçáo ou reposiçáo da garantia
3. Compensatôria de 30olo (trinta por cento) sobre o valor tota-I do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
III - A aplicaÉo das sanções previstas neste contrato nâo exclui, em hiÉtese alguma, a
obrigaçáo de reparâçáo integral do dano causado ao Contratânte (artigo 156, §9", da I,ei
Federal n" 14.733 /202ll;
w - Ântes da aplicaçâo de multa, será facultada a defesa do interessado, no prazo de 15
(quinzÉ) dias úteis, contados da dâta de suâ intimâção (artigo 157, da ki Federal n"
t4.r33/2021);
V - Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabiveis forem superiores ao valor do
pagamento eventuâlmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestâda (quando houver) ou será cobrada
judiciatnente (artigo 156, §8", da tei Federal n' L4.133 /20211;
vI - Previamente ao encaninhamento à cobrança judicial, â multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do rec'ebimento
da comunicação enüada pela autoridade competente; VItr - A apücaçáo das sanções realtzar-
se-á em processo âdministrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à Contratâda,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 158, da I.€i n"
14.L3312O27, pâra as peoalidâdes de impedimento de licitar e contratâÍ e de declaraçá.o de
inidoneidade para licitâr ou contratar;
D( - Na aplicação das sant'oes serão considerados (aÍt- 156, §1"):
a) A naturezâ e a graüdade da infração cometida;
b) As peculiaridades do câso concreto;
c) As circunstâncias agravântes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem pÍrrâ ao Contratânte;
e) Â implantaçáo ou o aperfeiçoâmento de programa de integridâde, conforme normas e
orientâçôes dos órgâos de controle;
Parágrafo Primeiro: Á aplicação de multa de mora nâo impedirá que a Administraçáo, ora
corrtratante, a converta em compensatória e promova a extinçáo unilateral do contrato, com
a apücaçáo cumuladâ de outras sanções prevktas na Lci Federal n' 74.133 I 21.
ParágraÍo Segundo: Os âtos preüstos como infra@es administrativâs na ki Federal n'
14.133, de 2021, ou em outrâs leis de licitâçôes e contratos da Ádministraçáo Púbüca que
tâmbém sejam tipificados como atos lesivos na l*i rf 12.846, de 2013, seráo apurados e
julgados conjuntanente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art- 159).
Parágrafo Terceiro: A personalidade juddica da Contratâda poderá ser desconsiderada
sempne que utüizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimuLar a prática
dos atos ilícitos previstos neste contrâto ou pâÍa provocâr c.onfusáo patrimonial, e, nesse
caso, todos os efeitos das salçôes aplicadas à pessoa jurídica seráo estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administrâçáo, à pessoa juridica sucessora ou à
empresa do mesmo rírmo com relaçáo de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com a
Confatada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de anáüse jurídica prévia (art. 160).
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Paragrafo Quarto: O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinz,e) dias úteis, contâdos
da datâ de aplicaçâo da sançáo, informar e manter atualizados os dados relaüvos às sanções
por ela apücadas, para fins de publicidâde no CadastÍo Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito
do Poder D<ecutivo Federal (Art. 161).
Parágrafo Quinto: As sanções de imp€dimento de licitar e contratar e declaraçâo de
inidoneidade pâra licitár ou contratar, sáo passiveis de reabiütaçáo, desde que atendidos os
reqúsitos constántes no aÍt. 163, da Lei Federal n" 14.133121.

(J,Ávsutl DfurtA rvorvÁ - Dás piERRocltrrvAs DA ,,rürflrs,Íraj.çlo: o
COIITRÂTAME poderá faznr uso das prerrogativas previstas no aÍt. 104, da Lei Federal n"
14 .r33 I 2O2t .

qÁusvta wcÉ)sl,,A - DA DafiNç,Ão Do cprvrRÁi1o:
I - O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente
de terem sido cumpridas ou nâo âs obrigaç6es de ambas as paÍtes contraentes;
II - Se as obrigações náo forem cr:mpridas to pÍazo estipulado, a úgência ficará
proÍogada até a conclusâo do objeto, cÍrso em que deverá a AdministÍaÉo providenciar a
readequaçáo do cronograma fxado para o contrato. III - Quando a não conclusão do contrato
referida no item anterior decorrer de culpa da Contratada:
a) Ficará ele constituído em morâ, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes
administraüvas; e
b) Poderá a Administraçáo optâÍ pela extinçáo do contrato e, nesse câso, adotárá as
medidas admitidas em lei para a continúdade da execução contÍatual.
ry - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaqões nele estipuladas, ou
antes do prazo nele Íixado, por algum dos motivos pÍeüstos nos aíigos 137 a 139, da IÉi
Federâl n" 14 .133 I 2O2l , assegurados o contraditório e a ampla defesa;
a) Nesta hipótese, aptcam-se tambêm os ârtigos 138 e 139 da mesma lei;
b) Â alteraçáo social ou a modifcaçáo da finalidade ou da estrutura da empresa náo
ensejará a rescisáo se não restringir sua capacidade de concluir o contÍato;
c) Se a operâção implicar mudança da pessoajuddica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo pâra âlteração subjetiva;
V -A extinção do presente termo de contrato poderá ocorer:
a) Por ato unilateral e escrito da AdministrâÉo, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própriâ condutâ;
b) De forma consensual, por acordo entre as partes, conciliaçáo, mediação ou comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da AdministraÉo;
c) Por decisáo arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitÍal, ou por decisáo judicial;
vI - O termo de rescisâo, sempre que possível, será precedido de:
a) Balanç.o dos eventos contÍâtuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relaçáo dos pagamentos já efetuâdos e ainda devidos;
c) Indenizações e multas;
Pârágrafo Primeiro: A extinÉo por ato unilâteral do COIITRATANTE, sujeitará a
CONTRÁTADA à multa rescisória de até 10olo (dez por cento) sobre o valor do saldo do
contrato existente na data da extinçáo, independentemente de outÍas çrenalidades.
PaÍágrafo Segundo: Caso o valor do prejuízl do CONTRÂTANTE, advindo da extinçáo
contratual por culpa da CONTRÁTADA, exceder o valor da Cláusula Penal prevista no
parágrafo anterior, esta valerá como minimo de indenização, na forma do disposto no aÍ.
416, parágrafo único, do Código Civü.
PãÍágrâfo Terceiro: A extinção determinada por ato unilateral da Administraçâo e a extinçâo
consensual, deveráo ser precedidas de autorizâÇáo escritâ e fundârnentada da autoridade
competente e redrrzidas a termo no respectivo processo.

?9

JOZlELLA
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clÁVSVle wCÉsIr[A PRIAEIRÀ - DA AnTIcgRRUpÇ,io: As partes declaraÍr conhecer as
normas de prevençáo à corrupçã.o, pÍeüstas na legislaçáo brasileira, dentre elas: a Lei de
lmprobidade Administrativa 0.€i n' A.42911992l,, al*i t" 72.846/2013 e seus regúarnentos;
e para a execuçáo deste contrato, se comprometem que nenhuma das partes poderá oferecer,
dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitár ou se comprometer a aceitar
de quem quer que seja, tánto por conta própria, quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doaçâo, compensaçâo, vantagens financeiras ou beneficios indevidos de
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituan prática ilegal ou de corrupçao, bem
como de manipular ou fraudar o equilibrio econômico fiÍranceiro do presente contrato, seja
de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda, que
seus prepostos, adrninistradores e colaboradores ajam da mesma forma.

qÁusarA wcÉ§,rüA sEtouNDA - DA vrMct r.AçÃo Ao pRocEsso
LICtATóRIO/PROFOSrÁ.' O presente contrato é oriundo do Processo Administrativo n"
OOll2O25 - Inexigibüdade de Licitação n" OOL/2O25, bem como üncula-se à proposta da
empresa vencedora, orâ COI,ÍTRATADA.

qÁwata wQÉgrüA TDRC;EIRA - Dá cEssáo/rRÁJvspERÉrycra rxt coNTRATo: A
CONTRATADÀ não poderá ceder a terceiros, no todo ou em parte, os direitos e as obrigações
oriundas deste contrato, sem prévio e expresso consentimento do CONTRATÂNTE, sob pena
de rescisão de pleno direito, sujeitando o inadimplemento às sanções previstas neste
contrato.

qÁvsala wQÉs,Ir1a QUARTA - DESPESÁ,S.E EIVCáRCO§ soc4rs.. correrá.o à conta da
COI{TRATADA todas as despesas e encârgos de naturea trabalhistâ, previdencifuia, social
ou tributáriâ, incidentes sobre os serviços/execução do objeto deste Contrato.

qÁUstll,Á wcÚ§niA QurMrÁ - Dos cÁsos oüI§sos.. os câsos omissos serâo dirimidos
de comum acordo entre âs partes, com base na legislação em ügor, sobretudo na Lci n"
14.733 /20,21 e pelos preceitos de direito público, sendo apücados, supletivamente, os
princípios da teoria geral dos contratos e as üsposições de direito privado. Parágrafo Único:
os casos omissos serão resolvidos à luz da referidâ lei, recorrendo-se à analogia, aos
costumes e aos principios gerais do direito.

qÁwld,.e %GÚÂIüA sE rrÁ.. A abstenção por parte do MUMCÍPIo, ora CoNTRATANTE,
da utilização de quaisquer direitos ou facu.ldades que lhe assistám em ra?ào deste contrato
e/ou da lei, nâo importáÍá em renúncia destes mesmos direitos ou facr:ldades, que poderâo
ser exercidos â qualquer tempo.

qÁusarA waÉ§,wA sÉTüA - DAs AL?tRáçrrEs.'
I - Eventuais alteÍações contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts- 124 e
seguintes, da l:i n" 14.733/2021 e serâ.o analisadas por meio de processo administrativo
proprio;
a) Em caso de aprovação, o processo administrativo resultáÍá na emissâo de
Anexo/Termo Aditivo, o quâl integrará o presente instn&ento coÍrtratual Pa.ra todos os 6ns
e efeitos de direito, bem como será divr:lgado e maÍrtido à disposição do público em sitio
eletrônico oficialfiornal de circulaçáo local ou regional;
U - Os serviços nâo ajustados no presente contrâto, que porventura venham a ser
soücitados peto COMRÂTANTE, seÍâo analisados individualÍnente, nos moldes exPôstos no
inciso I, "a" desta cláusula, bem como nos termos e condiçó€s das cláusulas obrigatôrias
constantes do presente instrumentô e respeitados os limites da Lei n" 14.133/21;
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a) A CONTRATAD.A é obrigada aceitar, nas mesmâs conüçôes contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessá,rios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato;
b) As supressões resultaÍrtes de acordo celebrado entre as paÍtes contratantes, poderáo
exceder o limite de 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do terrno de
contrato.

c,'ÁasAt e wcÉslüA oIÍAvA - DA Pt Br.,IcAçÂo: o CONTRÂTÂNTE providenciará a
publicaçáo do extrato do presente contrato, no Diário Oficial do Município de Alto Paraiso/Pr
e/ou em jornal de cbculaçáo local ou regional, bem como no Portal Nacional de Contrataçóes
Públicas (PNCP), para fins de garanüa à ampla publicidade, conforme artigo 94, inciso II, da
Lei Federal n' 74.L3312O2L.

cíÁA§,W,ll WGÉSI A NoNA - Do fORo.' Ê eleito o Foro da Comarca de Xambrê, Estado do
Paraná, para dirimir os litigios que decorrerem da execuçáo deste Termo de Contrato, que
náo possarn ser compostos pela conciliaçáo, coníorme aÍt. 92, §1" da Lei n" 14.13312L.

Justas e contratadas, firmam as pârtes este instrumento com as testemunhas presentes âo
âto, a fim de que produza seus efeitos legais.

Alto PaÍaíso-Pr., 16 de Janeiro de 2025.

JOZIELIA

LUIZ ELISEU
DOS SANTOS:
74499831920
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔilrICO

o09

SOLICITACÃO DE GACÃO CONTRATUAL o

JOâELIA

0 Fundo Municipal de Desenvolvimento Sustentável de Canaã dos Caraiás, pessoa juridica de direito

escrito no CNPJ-MF 2715897210001-65, com sede na Rua Presidente MáJici, 20 Piso da Feira do Produtor - Parque dos

lmigrantes - Canaã dos Cara.lás - PA CEP: 68537- 000, representada neste ato pela Sr.a Femanda Francisco Feneira,

Secretária Municipal de Desenvolvimento Emnômico, nomeada pela portaria 007/2021-GP, vem respeitosarnente

encaminhar esta solicitação de aditivo contratual pana análise da justificativa aqui exposta e reconhecimento do pedido.

DO AMPARO LEGAL

O termo adilivo será amparado legalmente pela lei 14.Í33/2021 que diz:

Att. 107. 0s conÍratos de servlços e fomecimentos contínuos

poderão ser pronogados sucesslvamente, respeitada a vigência

máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a

autoidade competente aÍesÍe que as condições e os preços

pernanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com o contratado ou a ertinção contratual sem ônus

para qualquer das pailes.

0 que tange ao reajuste de preços será amparado legalmente pelo disposto no artigo

92, § 40, inciso I, da Lei n0 14.133, de í0 de abril de 202'1.

'41.92. São necessáÍras em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

§ 40 Nos contratos de senaÇos contínuos, obseNado o intenegno

mínimo de 1 (um) ano, o ctitéio de reajustamento de preços será

por:

I - reajustamento em sentido estito, quando nâo houver regime de

dedicação exclusiva de mão de ohra ou predominância de mão de

obra, mediante previsão de indices específcos ou seton'ais;

€coóro h-9"im
o luluro nor(. todo dlo

Rua Presrdente Médici. 20 Piso da Ferra do Produtor e Mercdo Munrcipâ - Noyo e â§0
CEP 68.354{17- Cãraã dos Caqà-PA - TeleÍone celulã: (94) 99í61€975

E-mâl seÍndec@cãradoscr4as.pagov bÍ



tztt
\*.À-"1/

ESTADo oo PARÁ
pREFETTURA MUNtctpAL DE cANAÃ oos canalÁs

SEcRETARIA MUNtctpAL DE DESENvoLvTMENTo EcoNôMtco

ode

on o

0 contrato em que se pede pronogação é o de No 202&4n deconente do âl

INEXIGIBILIDADE do processo 061/2024/PMCC, que tem como contratada NP TECNOLOGIA E G S

LTDA, CNPJ/CPF CNPJ 07.797.967/000í-95, com sede na Rua lzabel a Redentora, n02356, Ed.Lowen, sala 1'17,

CENTRO, São José dos Pinhais-PR, CEP 83005410, de agora em diante denominada C0NTRqTADA(O), neste ato

representado pelo(a) S(a).RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, portador do(a) CPF 574.460.249-68, cujo objeto é: cujo

objetivo é:

Contratação de empresa especializada para fomecimento de lbwça de bana de preps, com a finalidde de auxiliar na

elaborEão de processos licítatórios d€§ta secretaia, atnvés de fenamenla de pesquisa e comparuçfu de prxios
praticados pela dministr4ão pública em licitaçõx adjudicadx e homologadas, atendendo as necessidades Fundo

Municipat de Desenvolvimento Econômico, para um peiodo de 12 (doze) meses., nas mndiçÕe s estabelecidas no Termo

de Referência.

DA JU ÍIVA

DA NECESSIDADE:

A pronogação contratual ao acesso do Banco de Preços e possa avaliar o custo da contratação constitui-se

elemento fundamental para instrução dos procedimentos de contratação, eslando prevista em várias disposiÉes

legais e sua obrigatoíedade é reconhecida pela jurisprudência. Essa fase da pesquisa de mercado quase

sempre e demorada, pois implica numa criteriosa busca de preços perante as empresas do ramo do objeto

pretendido e em diversos sites da Administração Pública. Assim, vários contatos precisam ser mantidos para que

se consiga finalizar a pesquisa, especialmente quando diz respeito à contratação de serviços ou do objeto com

poucos fomecedores no mercado.

A consulta a um banco de preços especializado é essencial para a formação de valores de referência que

embasam os processos licitatórios, permitindo maior precisão nas estimativas e mitigando riscos de sobrepeso
ou subpreço. [Sem essa fenamenta, a pesquisa de preços dependeria exclusivamente de consultas diretas a

fomecedores, o que exigiria mais tempo e poderia comprometer a competitividade e a transparência de certas

informações.

Além disso, a continuidade do serviço ê fundamental para atender aos critérios legais e normativos que

determinam a necessidade de fundamentaçâo técnica na estimativa de custos em pÍocessos licitatórios. 0 uso
do Banco de Preços contribui para a conformidade com os princípios de economicidade e eficiência, garanlindo
que os Íecursos públicos sejam aplicados de forma responsável e vantajosa para a adminiskaÉo.
Desta forma, justifica-se a pronogação do conlrato com a empresa NP Tecnologia e Gestão de Dados LTDA,
garantindo a continuidade do acesso à plataforma e, consEuentemente, o aperfeiçoamento das atividades de
planejamento e execução orçamenlária, mm benefícios para a qualidade e lisura dos processos de contrataçâo
pública.

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, com inicio em 20 de março de 2024 término em 20 de
março de 2025. Considerando a necessidade da continuidade do serviço prestado e com base nos artigos 106 e
107 da Lei n. ' 14.13312021, que permite a prorrogação de contratos por até l0 (dez) anos, justiÍicando-se a
renovação do contrato por igual período, pronogando sua

EErflO(VrlEr{ÍO
EcüôlE h- CANÀA

OOS CARÂJÂs

O írrtú.o notca lodo ólo
Rua Prestre e Màlki. 29 Piso da Feirà do PÍodúor e MeÍcdo Munlcipã - Novo Pãâ§O

CEP 68.354417- Cad dos Caqás-PA - TêleÍone celuli: (94) 90161-8975
E.ínâl: semdec@cãradosc í46.pagov.br

DO CONTRATO
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vigência até 20 de março de 2026

DOS FATOS REAJUSTE

doí6f
o

No que se refeÍe ao reaiuste conhatual, considerando o índice Geral de Preços - Mercado (lGP-Éf
periodo de maço de 2024 a Íeuereio de 2025 veriÍica-se que o fator de mneção conespond â uR*Er-rl
variaçáo acumulada de 8,950/0. Aplicando-se essa coneção ao valor unitário do contrato, de R$í 1

(onze mil novecentos e sessenta reais)., o valor atualizado seria de R$13.030,42 (treze mil ê trinta reais e

quarenta e dois centavos).

lndice para correção:
Data inicial:
Data final:
Valor a atualizar:
Fator de correção no período:
Var. o/o acumulada no periodo:
Valor atualizado:

IGP-M
03/2024
02/2o25
RS I 1.9«),OO
I,O895
8,95
RS l3-O30,42

TABELA DE CÁLCULO

No entanto, a empÍesa apresentou uma proposta de renovação com um valor reajustado de R$'12.300,00,

(doze mil e fezentos reais)., que é inferior ao valor atualizado pelo indice de reajuste. Dessa forma, opta-se

por manter o valor proposto pela empresa, uma vez que tal proposta representa uma economia para a

administração pública em relação ao reajuste calculado pelo indice oficial

PLANILHA DESCRITIVA

Valor Unitário Valor Reajustado
(Acréscimo)

ValoÍ Unitário AtualDESCRTçÃO DO SERV|ço

Contratação de empresa especializada paÍa Íomecimento de licença de

banco de preços, com a fnalidade de auxiliar na elaboraçáo de pÍocessos

licitatórios desta secretaria, atavés de fenamenta de pequisa e
comparação de preços praticados pela administração pública em licitações

adjudicadas ê homologadas, atendendo as necessidades Fundo Municipal

de Saúde, paÍa um periodo de 12 (doze) meses., nas condiçÕes

estabelecidas no TeÍmo de Referência.

R$ 11.960,00
R$ 340 R$ 12.300,00

DA DESPESA

A partir deste aditivo de pronogação de prazo, e considerando o início do exercício financeiro de 2025, o

mntrato passa a ser custeado pela nova dotaçe) orçamentária, assim classificada:

ffiry ElHiffitoâ, 
o rduro .o.c. rodo .1.

Rua PÍesirenle Medici. ? Piso da Feira do PÍodüoí e MeÍcdo Municipd - Novo P.A;isO
CEP 68.354-.017- Cãld dos Ca:iás.PA - TeleÍoíre celula: (94) 90161{975

E-írâl: seíndec@cãrdoscí4ô.pagov.br
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ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

ORGÃO: Fundo Municipal de Desenvolvimento Sustentável

UNIDADE 0RçAMENTARIA: 2026 - Sec. Municipal de Desenvolvimento Econômico.

D0TAçÃ0 oRÇAiIENTARIA: 23 122 1315 2.202 - Mantq a SecretaÍia Municipat de

Econômico

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.40.00 Serv. Tecnologia informação/comunic. - PJ.

FoNTE 15000000

SUBELEMENTO: 3.3.90.40.1 I Locação de Software.

VALOR: R$ 12.300,00

de

i()
I

-, JOaELll
RubÍÉ€

o

As demais cláusulas do contrato permanecem idênticas ao inicialmente pacfuado, inclusive em relação ao

preço unitário aiustado.

DO PEDIDO

Face ao expsto, vista a justif,cativa e a indicação orçamentária, vimos rcspeitosamente requerer a

prorÍogaçtu de prazo do contrato supracitado, por igual peíodo, ficando desde iá autorizada a mmissão

permanente de licitação a tomaÍ as prcvidências cabiveis quanto à lavratura do termo adttivo, recolhimento

de assinaturas e a publicação dele na imprensa oÍicial onde o termo original Íora publicado.

Canaã dos Carajás, 03 de Fevereiro de 2025

Fernanda F isco Ferreira
Secretária Municipal de Desenvolvimento Econômico

PoÉaria 007202í GP

o€sEin Bvr€íro
Ecoü@ R-p"ám

O luturo norc. to.lo dlo
Rua Presidente Mârrcr, ? Piso da Fara do Píodúor e Mercdo Municipã - Novo P â§Q

cEP 68.354-017- Cad dos Ca'EáÊ-PA - TeleÍone celul:r: (94) 901614975
E-rnâl: seÍndec@cãtdosc árEí§.pagov.Dr
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ESTADO DO PARA

PREFEITURÂ UNICIPAL DE CANAÀ DOS CARÀ'AS
SECRETARIA MUNICIPAL OE DESENVOLVIMENÍO ECONÔMICO

( PREFEIÍURA

GAI{AA
DOS CARAJAS

CRONOGRAMA DE EXECUCÂO CONTRATUAL

010, de aooro om dienlo denominade CONÍRATA0A(0), nasle alo repÍesenlEdo pelo(s) S(E).RUDl[,lAR MRBOSA 0OS REIS, pod8dor do(â) CPF 574.460.249-68
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ESTADO DO PARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

.(J 0

JOZIELIA

Ao setor competente para providenciar pesquisa de previa manifestação sobre a existência de para

mbertura das despesas mm vista ao aditivo de prazo por igual periodo ao contrato No 202tl0t00 dxorente do Processo

modalidade INEXIGIBILIDADE do processo 064/2024/PMCC, que tem como obblo'Contratação de empresa espxializada

pua tomecimento de licença de banco de preps, com a frnalidde de auxiliar na elaboraqão de processos ÍbiÍaÍón'os desta

secretaia, atraÉs de fenamenta de pesquisa e comparqão de preços praticados pela administração pública em licitações

adjudicadas e homologada, atendendo as necessidades Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico, para um

peiodo de 12 (doze) nes*., nas condiçoes esÍabelecidas no Termo de Referência'

Canaã dos Carajás, 03 de Fevereiro de 2025.

)
Fernanda F Ferreira

Secretária nicipal de mento Econômico
007t2021GP

CANÂA
OOS CÂRÁJÂS

O íutu.o Íoaca toOo dlo
Rua PÍesidente Médtct. 2 Piso da Feira óo ProduloÍ e Mercdo Municipâ - Novo e d§Q

cEP 68 354-017- Cã|aã doÊ Caâà-PA - TeteÍoíte cerukr: (94) 99161.8975
E-mâl seÍÍúec@cadoscãaas.pagoy.bÍ

oÉsEln/q-vra€l'.Io
E$lÔfio R-

DESPACHO

1
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ESTADo oo plnÁ
pREFETTURA MUNrcrpAL DE cANAÃ oos cenalÁs

SECRETARTA MUNtctpAL DE DESENvoLvtMENTo EcoNôiltco

oecuaaçÁo oe ADEQUAçÀo oRçAnetnÁan sdo

()

Declaro para fns de CONTRATAÇÃO, que o proceder ao aditivo de prazo por igual periodo ao tN24
Ru

deconente do Processo modalidade INEXIGIBILIDADE do processo 064/2024/PMCC, que tem como o ação

de empresa especializada para fomecimento de licença de bmco de preços, corn a finalidade de auxiliar na elabor4âo de

píocessos licitatôrbs desta seüetaia, através de fenamenta de pesgursa e @nparação de preços praticadw pela

administrEão pública em licitações adjudicadas e honologadas, atendendo as necessldades Fundo Municipd de

Desenvdvimento Econômico, parc um periodo de 12 (doze) meses., nas condiçoes esÍabelecidas no Termo de

Referência'. Não comprometeÉ o Oçmento de 2025, conforme estabelece o inciso I do artigo '16 da Lei complementar

federal N.0 101, de 04 de maço de 2000, eshndo de acordo mm o inciso ll, do mesmo artigo.

Existe também adequação oçamentária e financeira com LOA (Lei Oçamentária Anual), tendo, ainda, compatibilidade

mm a LDO (Lei de Diretrizes Oçamentárias).

Canaã dos Carajás, 03 de Fevereiro de 2025.

Fernanda F isco Ferreira
Secretária nicipal de nvolvimento Econômico

9

007n0u GP

ry t§É§ffitoá' 
o ruiuro ôo.ca roaro dro

Rua Presidente Màrrcr, 2 Piso da Feira do Prodúor e Mercdo Munrcipâ - Novo eíâso
cEP 68 354-017- Cãtaã dos Cíqô-PA - TebÍone cerutí: (94) 991614975

Eflâl: seínde€@candosc ídô.pagov bÍ
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ESTADO DO P' IT(
PREFEITURA MuNtctpaL DE caNeÃ oos clna. rr ii

SEGRETAR|A MUNtctpAL DE DESENvoLVIMENTo EcoNôUr :i.)
il \

TERMo oe luroRtzacÂo

Em uso das atribukpes com a PreÍeifura Municipal de Canaã dos Carajás/PA, na qualidade de Preír i:,r

fulunicipal, autorizo a Comissáo Permanente de Licitaqão/CPL proceder mm o Aditivo de Pronogação de Pri;rr

ao contrato No 202ir0100 d*Ãnente do Processo modalidade INEXIGIBILIDADE do processo 0Ml2024lPM( t-.

que tem como objeto "ContrataÉo de empresa especializada pâra Íornêcimento de licença de banco de preços, cor rl
finalk ade de auxiliar na elaboração dê processos licitatórios desta secretaria, através de fenarÍ|enle de pesquisi r,

comparação dê preços praücados pela administraÉo pública em licita@es adjudicadas e homologadas, atendendo ir:

necessidades da Prefeifura Municipalde Canaã dos Cara!ás e demais sscÍsteÍiâs do município", a ser regido pela Lei .l '

14.133,de2021.

Canaã dos Carajás, l3 de Fevereiro de 201 li

JOSEMIRA RAIMUNDÂ Assinado de forma
DINIZ digital por JoSEMIRA

GADELHA:769025954 RAIMUNDA DlNlz

53 GADELHA:76902595453

Josemira Raimunda Diniz Gadelha

Prefeita Municipal

tEliÉtalE(vr€rto
Eüdr6 &-Hi{Hã

lr luturo â.a.. aodo diô
Rua Presireí*e Málici, ? Piso dã Feird do PÍoduloÍ e MeÍcdo MuruciF - Ncro P:ãa§o

CEP 68-3511-017- c d dos ca:*íÊPA - Tdúoíte cêluE (sili sgÍ6í€975
E-írál: seÍndec@citldoscrái€6.pagoY.bí
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MINUTA PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO N.O 2(}24()4OO

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Municipio de CANAA DOS CARAJÁS, através do(a) FUNDO

MUNICIPAL DE DESENVOLVIITENTO SUSTENTÁVEL, CNPJ N.o 27.158.972000145, denominado daqui por dianre

de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) FERNANDA FRANCISCO FERREIRA Secretária municipal,

portador do(a) CPF 0'I3.XXX.XXX-80, de outÍo lado, doravante designado simplesmente CoNTRATADA, e a licitantê

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTOA, CNPJ 07.797.967/0001-95, com sede na Rua lzab€l a Redentora,

no2356, Ed.Lowen, sala 1'17, CENTRO, São José dos Pinhais-PR, CEP 83005-010, de agora em diante denominada

CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) S(a).RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, portador do(a) CPF

574.XXX.XXX-68, já qualificados no contrato inicial, oriundo do processo licitatório 064/2024IPMCC, lnexigibilidade

01212024, determinaram por meio deste, alterâr o referido contralo, consubstânciado nas segurntes cláusulas::

CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

Contak,ção de emprxa especializede peÍa for,necimenro. de licença de banco de preços, com e frnatidede de
euxiliet na elaboração de processos licitatôrtú d§ta secretada, atavés de Íenamenta de pesguisa e
comparação de preços praücados pêla edninistação pública am liciteções adjudicadas e homol@das,
aÍendendo as necessidades Fundo Hunicipal de Educaçáo, para um puíodo de 12 (doze) neses.

lTEv DEscRtcjo/ÊsPrcrErcâcôEs QqÀI1'DÀDE VÀI'RUNIIÀRIO

Àctsso À FEpÀÀ}cNrÀ DE pEsgrrsÀs DE pR!ços pR trcrDo sERvrço
s PEIÀ Àbr{rNrsrRr$D P(rELrcÀ
Cont!.taÇao dê asÊrâ.t!!. ân!àf d€ àe6!o a t.rl.enta
dê Pêlgu:sas dê pràço. p!.tledos pêIa a&unirtEâ9áo
públro, cú sist@ dê F.aqulsaa bãsêàdo nâ iô.ttuç.ào

71/2o2o . 55/2021.

O presente Termo Aditivo objetiva a pronogação do prazo contratual até

amparado legalmente pelos art. 107 da Lei Federal n0 14.í33 de 2021.

0 termo aditivo será

'Art107. 0s contratos de serviços e fomecimentw continuos poderão ser pronogados

sucess,vamenÍe, respeitada a vigéncia mâxima decenal, desde que haja previsão em edital e
que autotidde compeÍente aÍeste que as condições e os preços pemanecem vantajosos para

a AdministrEão, peÍmitida a negociação com o contratado ou a ertinção contratual em onus
para qualquer das paftes.

CúUSULA SEGUNDA - DO REAJUSTE

Reajuste contratual, considerando o lndice Geral de Preços - Mercado (|GP-M), o pedido da contratada será acrescido

ao contrato, o valor de R$

O reajuste será ampamdo legalmente pelo anigo 92, § 40, irriso l, da Lei n0'14.'133, de 10 de abrilde 2021. que diz:

i4Í1 92. São necessáias en todo contnto cláusulx que estafuleçm: '

§ 40 Nos conÍraÍos de seliços continuos, obseruado o intenegno mínimo de I (un) ano, o

Página I de 2
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FUNDO ÍYIUNICIPAL DE OESEN. ECONOÍÚICO

PREFEITURA IíUNICIPAL DE CANAÂ DOS CARAJÁS



ESTADO DO PARA

FUNDO MUNICIPAL DE DESEN. ECONÔMICO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

üitério de reajustamento de prcços será por:

I - Reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedic$ão exclusiva de
mão de obra ou predominànch de mfu de obra, mdiante prcvisfu de índi@s especíÍims ou
seÍonais;

CúUSULA TERCEIRA . DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRLq

A despesa do aditivo contratual conera pela seguinte dotação orçamentária exercicio 2025

CúUSULA QUARTA- DO PRAZO DE VrcÊNCA

O presente Termo Aditivo entra em vigor a partir do dia e encenará no dia

CúUSULA QUARTA - DA RATIFICAçÃO

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se Íefere o presente Termo Aditivo.

E por estarem justos e confatados, firmam o presente aditivo, em 3 (tres) vias de igual teor e forma, para que suÍtam os
seus efeitos legais.

CANAA DOS CARAJÁS. PA,

FUNDO MUNICIPAL DE DESEN. ECONÔMICO

CNPJ(MF) 27 .1 58.97 2t0001 -65

CONTRATANTE

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

cNPJ 07.797.967/0001-95
c0NTRATADo(A)

Pirgina 2 de 2
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ESTADO OO PARÀ

PREFEIÍURA TUT'JICIPAL DE CÂNAÁ DOS CARÁ,'ÂS

SECREIARIÂ ITUNICIPAL DE OESENVOLVIiTENTO ECONÔ rcO

(

O
Ç)
§
N.

DESCRTçÃO DOS rTENS QUANÍ UNIDADE

PREçO
MÉor0

coTA00

PREÇO

REGISTRADO EM

COt{TRAÍO
ECONOMICIDADE UNITÁRIA

1

FERRÂMENÍA OE PESQUISAS DE PREÇOS PRAÍICADOS PELA ADMINI

PÚBLICÂ. Conlrataçáo dê assinatura anualde ac$so à f€namênta de pesquisas de prqo6
píaticados pela adminislraçáo públic€, com siíema de p€qulsas bâseado na instrução noÍmativa n0

73n020 e6512021

ACESSO

sERVrÇO R$ 15.774,ô7 R$ 12 300 00 R$ 3.474,67

VALOR TOTAL DOS SERVIçOS PELO PREçO COTADO R$15,774,67

VALOR TOTAL DOS SERVIçOS PELO PREçO DO CONTRATO R$12.300,00

ECONOMIA GERAL DO PROCEDIMENTO DE PRORROGAÇ,ÁO (SERVIçO) R$3,474,67

SecÍelária Econômico

ÊerreiraFernanda Fr

nicipal de

a 007 t2021 GP

E-mail:semdec@canaadoscarajas.pa.gov.br nua pÍ,uente veOtci, zr plsoda Feire do Produtore Mercado munlcipal- t'lovo cara( Canaã dos CaÍãjás- PA- 03 do Íov€Ísiro do 2025

MAPA COMPARATTVO DE PREçOS

1

ECot{OlillClDADE GERAL D0 PROCESSO DE PRORROGAÇÃO

1lr
I
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